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RESUMO 

 

 

A Educação a Distância é uma modalidade de ensino que tem estado atuante em inúmeras 

áreas de formação e atualização profissional, incluindo a formação de professores.  

O crescimento vertiginoso de cursos via internet, tanto em universidades públicas como 

particulares, faz com que a Educação a Distância se confirme como mais um contexto de 

aprendizagem. Este crescimento, ao mesmo tempo em que nos permite comemorar o fato 

desta modalidade de ensino garantir a estudantes que não teriam condições de frequentar 

cursos na modalidade presencial, por questões financeiras, geográficas ou temporais, o acesso 

a cursos em faculdades ou universidades, também nos faz refletir sobre a forma como estes 

cursos estão sendo montados e se os mesmos seguem as determinações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Letras (BRASIL, 2001). Neste sentido, nosso trabalho 

pretendeu analisar o quanto o Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Letras e o Plano 

de ensino da disciplina de Literatura Portuguesa I de uma instituição de ensino federal 

brasileira está em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Letras, sendo que a partir da comparação dos temas tratados nos documentos foram elencados 

os seguintes elementos comuns: estrutura do curso, processo ensino/aprendizagem, 

competências e habilidades desenvolvidas e perfil do profissional. Os dados foram analisados 

com base na Análise do Conteúdo (FRANCO, 2012) e demonstraram que tanto o Projeto 

Pedagógico quanto o Plano de Ensino da Disciplina seguem as orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Letras (BRASIL, 2001). 

 

Palavras-chave: Diretrizes Curriculares. Perfil Profissional. Processos de Aprendizagem. 



ABSTRACT 

 

 

Distance Education is a modality of teaching that has been active in numerous areas of 

professional training and updating, including teacher development. The rapid growth of 

courses through the Internet, both in public and private universities, reassures that Distance 

Education as another context of learning. This growth, while allowing us to celebrate the fact 

that this modality of education guarantees access to courses in colleges or universities to 

students who otherwise would not be able to attend courses in face-to-face modality, due to 

financial, geographical or temporal issues, also makes us reflect on how these courses are 

being set up and whether they follow the guidelines of the National Curriculum Guidelines. In 

this sense, our work intends to analyze to what extent the Pedagogical Project of a Course of 

Graduation in Language Teaching and the Plan of education of the discipline of Portuguese 

Literature I of a Brazilian federal education institution is in agreement with the National 

Curricular Guidelines for the Course of Letters (BRASIL, 2001). Data were analyzed under 

the light of Content Analysis (FRANCO, 2012) and demonstrated that both the Pedagogical 

Project and the Discipline Teaching Plan follow the guidelines of the National Curriculum 

Guidelines for the Letters Courses (BRASIL, 2001). Based on the comparison of the subjects 

treated in the documents the following common elements were listed: Structure of the course, 

conceptions related to how teaching and learning is viewed in the documents, skills and 

abilities developed and professional profile. 

 

Keywords: Curricular Guidelines. Professional Profile. Learning Conceptions. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da globalização e o surgimento de novas tecnologias, fatos 

transformadores vêm influenciado nossa sociedade, percebe-se que a Educação a Distância 

(doravante EaD) está cada dia mais presente nas diversas áreas de formação e atualização 

profissional. A oferta de cursos via internet vem crescendo de forma a consagrar a EaD via 

Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como mais um contexto de 

aprendizagem e também de formação de professores.  

Segundo Kenski (2003), a representação e a apropriação de conhecimentos no 

ambiente virtual de aprendizagem permitem o desenvolvimento de novas formas de 

raciocínio, as quais não excluem as formas lineares e hierárquicas da representação linear do 

texto impresso, mas a extrapolam pela ênfase na variedade de linguagens de representação, 

registro, recuperação e comunicação, englobando aspectos racionais e emocionais, em que as 

''instituições e percepções sensoriais são utilizadas para a compreensão do objeto de 

conhecimento em questão.'' (KENSKI, 2003, p. 46). 

Alguns estudos foram elaborados sobre a formação de professores a distância, dentre 

eles vale citar Moran (2002, p.252), o qual constata que, dentre as solicitações para cursos de 

EaD ao Ministério da Educação, a partir de 1998, 80% eram para cursos de graduação de 

formação de professores, principalmente de Pedagogia e Normal Superior. O autor ainda 

afirma que 81 Instituições de Ensino Superior (IES) desenvolvem algum tipo de cursos a 

distância, a maioria de extensão, de curta duração. E que “neste momento temos uma grande 

diversidade de cursos de curta e longa duração, totalmente online, virtuais, impressos, e com 

muito intercâmbio onde se criam comunidades de aprendizagem.” (MORAN, 2002, p.252).  

A oferta de cursos em EaD em todos os níveis de ensino, inclusive no nível médio vem 

aumentando e os professores precisam estar familiarizados com essa modalidade de ensino. 

Além disso, a oferta de cursos de graduação em EaD faz-se premente porque pode contribuir 

para que uma grande quantidade de estudantes que não teriam possibilidades reais de 

frequentar cursos em faculdades ou universidades, na modalidade presencial, seja por 

questões financeiras, geográficas ou temporais (BRASIL, 2007), possa ter acesso ao estudo. 



13 

Nesse contexto, se constitui como objeto de estudo deste trabalho analisar o plano de 

ensino da disciplina Literatura Portuguesa I de um Curso de Graduação em Letras- Português 

na modalidade EaD de uma Universidade Federal, buscando verificar como seus objetivos e 

conteúdos articulam-se com o projeto pedagógico do curso e com as diretrizes curriculares 

para os cursos de Letras. Entender esse processo poderá acrescentar um conhecimento 

importante para a área, pois possibilitar-nos-á verificar se a disciplina está em consonância 

com as atuais propostas de formação de professores das Diretrizes Curriculares que norteiam 

os cursos de Letras. 

Diante deste contexto, as perguntas que regem esta pesquisa são: 

1- Quais as orientações presentes nas diretrizes curriculares para os cursos de Letras? 

2- Como as orientações presentes nas diretrizes curriculares para os cursos de Letras 

são articulados no projeto pedagógico do curso de Licenciatura em Letras – 

Português - EaD em foco? 

3- Como as orientações presentes nas diretrizes curriculares para os cursos de Letras 

e no projeto pedagógico do curso de Licenciatura em Letras – Português - EaD em 

foco são articulados no plano de ensino da disciplina Literatura Portuguesa I do 

referido curso? 

Além desta introdução, este trabalho apresenta quatro capítulos e uma seção de 

considerações finais, sendo que no Capítulo 2 – Fundamentação Teórica trataremos da teoria 

que embasa nossa pesquisa. Utilizaremos os rumos do ensino superior após a criação das 

diretrizes curriculares, com foco nas diretrizes curriculares do curso de Letras e as respectivas 

mudanças apresentadas no currículo de ensino superior. 

No Capítulo 3 – Metodologia de Pesquisa, discutiremos e interpretaremos os dados 

oriundos dos documentos analisados com base na Análise de Conteúdo (FRANCO, 2012).  

Para firmar o propósito da pesquisa documental, no Capítulo 4 – Discussão dos 

Resultados, faremos a comparação entre o que é proposto pelo MEC, o que dispõe o Projeto 

Pedagógico do Curso de Letras EaD da Instituição de Ensino escolhida e o respectivo Plano 

de Ensino da Disciplina de Literatura Portuguesa I do referido Curso. E, finalmente, temos a 

seção das considerações finais em relação a este estudo.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Na visão de Gatti (1996), a profissão de educador não é como as outras: o serviço 

que ela presta é tão grande, difícil e decisivo para o bem do ser humano, que essa 

profissão é, de certo modo, a mais nobre de todas as profissões, visto que se ocupa do que 

torna humano o ser humano. Se a função de educar é nobre, então, a responsabilidade dos 

cursos que formam esses profissionais é ainda maior.  

Para Gatti e Barreto (2009), os professores constituem um dos mais importantes 

grupos ocupacionais e uma das principais peças da economia das sociedades modernas. 

Tardif e Lessard (2008) debatem acerca da imagem social e pública dos docentes no Brasil, 

quando afirmam que, por um lado, há a desvalorização proveniente de passagem para a 

escola de massa e da democratização do ensino acarretando a perda do prestígio, ligada à 

posse de um saber inacessível à maioria da população, e de outro lado, a imagem continua 

sendo positiva, pois deposita-se sobre os professores a expectativa e a responsabilidade de 

um futuro melhor. 

Gatti (2006), Gatti e Barreto (2009) e Tardif e Lessard (2008), em suas citações, 

enfatizam a importância da profissão de professor e da expectativa que ainda é depositada 

sobre eles quanto à formação de seres humanos que aumentarão as possibilidades de um 

futuro melhor. 

Essa expectativa não muda para os cursos de Ensino a Distância. Apesar de a EaD 

ser definida pela Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED, 1995) como um 

tipo de educação em que as atividades de ensino/aprendizagem são desenvolvidas, em sua 

maioria, sem que alunos e professores estejam presentes no mesmo lugar na mesma hora, 

o conteúdo a ser trabalhado e a formação a ser desenvolvida são os mesmos de cursos 

presenciais.  

Para Gonzalez (2005, p.75), a função exercida pelo professor-tutor em cursos em 

EaD pode fazer a grande diferença, pois esse deve conhecer as técnicas de ensino e agir 

como um agente motivador de aprendizagem.  
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Segundo Perrenoud (1993, p.140), a profissionalização dos professores adquire grande 

significado quando da preparação das novas gerações para uma sociedade mais complexa e 

globalizada. Perrenoud acredita que “ser professor hoje em dia significa saber exercer a profissão 

em condições muito diversas, utilizando uma pedagogia diferenciada, exigindo diferentes níveis 

de competências para alunos de diferentes capitais escolares
1
 (econômico social e cultural)”.  

Essa mesma preocupação com a formação do professor na modalidade EaD é 

retratada por Belloni (2006, p.79), quando a autora se refere ao papel do professor nessa 

modalidade de ensino, uma vez que é esperado deste profissional que desempenhe 

múltiplas funções, para as quais não foi preparado e, consequentemente, não se sente 

seguro, frente às novas exigências de um aprendente mais autônomo, as quais estão 

diretamente relacionadas às inovações tecnológicas e demandas sociais, uma das questões 

principais e mais polêmicas da formação do professor na modalidade EaD.  

Na visão de Placo e Silva (2000), a preocupação com a formação de professores é 

antiga e atual ao mesmo tempo. Antiga porque sempre se questionou a maneira como 

nossos professores são formados e, atual, porque a formação de professores tem se 

apresentado de maneira exponencial quando são geradas reflexões sobre a qualidade do 

ensino, evasão e reprovação, e, ainda atual, por seu significado de ampliação do universo 

cultural e científico daquele que ensina, das necessidades e exigências culturais e 

tecnológicas da sociedade.  

Faz-se importante conhecermos a seguir a história dos cursos de Letras e sua 

importância para desvendar e perpetuar a nossa língua e literatura. 

                                                 
1
 Apresenta-se a seguir uma breve exposição de tipos de instituições de ensino superior. A universidade “se 

caracteriza por autonomia didática, administrativa e financeira, por desenvolver ensino, extensão e pesquisa”. O 

centro universitário se caracteriza por “atuar em uma ou mais áreas, com autonomia para abrir e fechar cursos e 

vagas de graduação e ensino de excelência. Faculdades integradas, que reúnem instituições de diferentes áreas do 

conhecimento e oferecem ensino e, às vezes, extensão e pesquisa. Institutos ou escolas superiores, que atuam em 

área específica do conhecimento e podem ou não fazer pesquisa, além do ensino, mas dependem do Conselho 

Nacional de Educação para criação de novos cursos.” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2005, p. 141) 
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2.1 História dos cursos de Letras – língua materna 

 

Segundo Cunha (1999), o Brasil, no período colonial, a formação superior está 

concentrada na Metrópole, mais especificamente na Universidade de Coimbra e limita-se aos 

cursos de Filosofia e Teologia, em seminários católicos e colégios jesuítas, com o objetivo de 

formar padres até 1759, quando se dá a expulsão dessa ordem religiosa e os conventos 

franciscanos substituem os jesuítas. 

Holanda (1970) relata que em 1808 a família real se muda para o Brasil quando este, 

em 1815, é elevado a Reino Unido de Portugal e Algarves. O príncipe João, entretanto, não 

cria universidades como ocorreu na América Hispânica ainda no século XVI. Para FIORIN 

(2006) o interesse está na criação de instituições isoladas de ensino superior¹ cuja finalidade é 

a formação de burocratas para o Estado e de “especialistas na produção de bens simbólicos 

para o consumo das classes dominantes”. 

Cunha (1999) revela que na época em que acontece a proclamação da República, em 

1889, o ensino superior no Brasil é estatal. O período republicano é marcado ainda pela 

legitimação do ensino superior estatal e privado. O governo federal é atuante nos estados – 

nas capitais e nas cidades do interior importantes para o quadro político – ao gerar faculdades, 

favorecendo o acesso das elites locais ao ensino superior. Autoriza também a criação de 

faculdades privadas confessionais ou empresariais, conforme a demanda não considerada 

pelas públicas e com a imposição de que seus currículos sejam iguais aos das instituições 

federais.  

De acordo com Fiorin (2006), é criada a Academia Real Militar, que formava 

engenheiros de diversas especialidades (mineração, química, construção), a Academia de 

Marinha, o Colégio Médico-Cirúrgico da Bahia, a Escola Médico-Cirúrgica do Rio de Janeiro, a 

Faculdade de Direito de Olinda, a Faculdade de Direito de São Paulo, a Escola de Agricultura 

da Bahia, a Academia de Belas Artes. No período imperial, mantiveram-se, com as devidas 

adaptações, as escolas criadas na época régia e outras foram criadas. O modelo adotado nos 

períodos régio e imperial foi o de grandes escolas destinadas a formar quadros necessários para 

a realização de atividades bem determinadas. Portanto, o ensino superior chega ao período 

republicano reduzido em número de estabelecimentos e de estudantes. Criam-se alguns cursos 

superiores, mas somente no final do período republicano, a partir dos anos 20 do século XX, 

que a iniciativa de criar universidades no país passa a tomar ímpeto e concretizar-se.
2
 

                                                 
2
 Durante todo esse período não há qualquer iniciativa em relação a cursos de formação de professores. Em 15 de 

outubro de 1827 promulga-se a Lei das Escolas de Primeiras Letras, primeira manifestação quanto à exigência de 

preparo didático dos professores, mas apenas dirigido aos estudos iniciais, não abrangendo o ensino superior. 

(SAVIANI, 2009) 
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A Revolução de 1930 dá início à Era Vargas e cumpre um papel relevante com a 

Reforma Francisco Campos, de 1931. Francisco Campos, patrono dessa Reforma, ocupa, 

naquele momento, o já criado Ministério da Educação e Cultura (MEC), Brasil (1931). Fiorin 

(2006) denota ser esta a primeira Reforma a colocar a universidade como padrão para o 

desenvolvimento do ensino superior, ao determinar a organização, composição, competência e 

funcionamento da administração universitária (reitoria, conselho universitário, assembleia 

geral universitária, institutos, conselho técnico-administrativo, congregação etc.) e prever, 

inclusive, a representação estudantil, introduzindo a investigação científica como um dos 

objetivos do ensino superior no Brasil. De forma inédita no país, dedicam-se recursos 

públicos para a produção científica. 

Com base em Cunha (2007), o ensino superior se desenvolve no Brasil pela 

multiplicação de faculdades isoladas, tais como Medicina, Engenharia e Direito. Nos anos 30 

as primeiras universidades são fruto da união formal dessas faculdades. Surgem outras 

faculdades que se mantêm isoladas ou se incorporam às universidades existentes, ainda com 

pouca estrutura, como por exemplo, as escolas ou faculdades de Minas e Metalurgia, de 

Odontologia, de Arquitetura, de Economia, de Serviço Social, de Jornalismo, de Filosofia, 

Ciências e Letras. Em relação à faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, mostra-se como 

uma tentativa de reprodução, no Brasil, da Faculdade de Filosofia da Universidade de Berlim, 

no cultivo do saber livre e desinteressado, denominado como Beletrismo. 

De acordo com Teixeira (1989), a completa ausência de tradição, salvo a experiência 

das escolas de Medicina, não facilitou ao país criar o padrão universitário, além de que na 

década de 40 a pressão pela expansão do ensino era extremamente forte e os moldes 

existentes para os campi novos de estudo em Filosofia, Ciências e Letras eram os do próprio 

Colégio Pedro II, de alguns bons colégios secundários e das grandes escolas normais ou 

institutos de educação estaduais de preparo do professor primário. Sob esses modelos é que se 

expandiram as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, enquanto as Escolas de Economia, 

também criadas na época, tomaram o modelo das escolas de Direito, que também entraram 

em expansão explosiva. 

Segundo Vargens; Barreto e Freitas (2009), é no centro dos projetos de criação das 

Faculdades de Filosofia, nos anos 30, que despontam os cursos de Letras no país. Fiorin 

(2006) relata que nessa época surgem os primeiros cursos de Letras: em 1934, na Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo; em 1935, na Universidade do 
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Distrito Federal; em 1939, na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil e na 

Universidade de Minas Gerais. 

A Constituição Brasileira de 1934 declara ser competência da União fixar o Plano 

Nacional de Educação
3
 (Brasil, 1934). No artigo 150 afirma competir à União “determinar as 

condições de reconhecimento oficial dos estabelecimentos de ensino secundário e 

complementar deste e dos institutos de ensino superior, exercendo sobre eles a necessária 

fiscalização”. É nesse cenário que nascem os cursos de Letras no país. 

Ainda segundo Teixeira (1989), os cursos de formação de professores destinados às 

várias áreas do conhecimento foram concebidos, uniformemente, com três anos letivos para o 

Bacharelado (título de valor acadêmico) seguidos de um ano suplementar de “Didática” para a 

Licenciatura (título profissional do magistério). Os setores de onde provinham os professores 

de línguas ficaram divididos em três modalidades – Letras Clássicas, Letras Neolatinas e 

Letras Anglo-germânicas – incluindo-se na primeira o Português como objeto de habilitação 

específica. Finalmente, como as novas escolas a serem criadas deveriam seguir o modelo da 

Faculdade Nacional, os currículos passaram a ser os mesmos para todo o país. De acordo com 

o Anuário da USP de 1934/1935 (SÃO PAULO, 1935;1936), o curso de Letras foi criado com 

três finalidades: 

 

a) preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais 

de ordem desinteressada ou técnica; b) preparar candidatos ao magistério do ensino 

secundário, normal e superior; c) realizar pesquisas nos vários domínios da cultura 

que constituem objeto de seu ensino. (USP, 1934, 1935) 

 

É relevante retomar a importância da história do Colégio Pedro II no cenário da 

criação do Curso de Letras. Com base no que reporta o site do próprio Colégio Pedro II, a 

Instituição conta com uma longa tradição que se confunde com a própria história do país, 

primeiro colégio de instrução secundária que foi criado para ser referência de ensino no 

Brasil. Do Império à República, o Colégio foi protagonista da educação nacional por meio do 

desenvolvimento científico, artístico e cultural da nação brasileira. Em 1739 o Bispo D. 

Antônio de Guadalupe criava o Colégio dos Órfãos de São Pedro, posteriormente chamado 

Seminário de São Joaquim (1766). O seminário exercia também a função de escola, 

                                                 

3 Apenas em 1962 surge o primeiro Plano Nacional de Educação, estruturado durante a vigência da primeira 

LDB, Lei nº 4.024, de 1961 (BRASIL, 1961). Consiste basicamente em metas quantitativas e qualitativas que 

deveriam ser alcançadas num prazo de oito anos. Após esse período, passa por uma revisão periódica. 
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funcionando como um polo de cultura na cidade do Rio de Janeiro, papel que ganhou mais 

relevância quando da expulsão dos jesuítas do Brasil, em 1759. A partir desse episódio, a 

educação dos jovens limitou-se à instrução doméstica com preceptores e aos seminários 

ligados às paróquias locais, como o São Joaquim. 

Segundo o site oficial do Colégio Pedro II, por iniciativa do ministro interino do 

Império, Bernardo Pereira de Vasconcellos, o Seminário de São Joaquim foi transformado no 

Imperial Collegio de Pedro Segundo, por meio de um Decreto de 2 de dezembro de 1837.  

O nome dado à instituição foi uma homenagem ao Imperador Dom Pedro II, que naquela data 

completava 12 anos de idade. O Imperial Collegio de Pedro Segundo contava com um 

programa de ensino de base clássica e tradição humanística, conferindo a seus formandos o 

diploma de Bacharel em Letras, o que os habilitava a ingressar no ensino superior sem prestar 

exames. Por décadas, o programa estabelecido pelo Colégio Pedro II foi referência nacional 

para outros estabelecimentos de ensino secundário, assim como também foi exemplar a 

manutenção da disciplina entre o corpo discente. 

Razzini (2000) enfatiza que o estudo dos programas de ensino do Colégio Pedro II 

demonstra a ênfase no modelo francês e clássico de ensino e que, a partir de 1870, é possível 

perceber uma ascensão no ensino de língua portuguesa e literatura brasileira. Ao investigar o 

currículo da escola secundária no Brasil, na área de língua portuguesa e literatura, a autora 

menciona que os modelos e a implantação de uma perspectiva histórica à nossa literatura 

foram estabelecidas a partir do Decreto 2006, de 24 de outubro de 1857 (BRASIL, 1857), 

com a implantação da análise e crítica dos clássicos portugueses no currículo de Retórica e 

Poética, em substituição aos quadros da literatura nacional pela história literária portuguesa e 

nacional. A partir desse período dá-se início à construção de uma história literária específica, 

a fim de estabelecer, sobretudo, um caráter nacional de nossa literatura a partir da definição 

dos clássicos brasileiros. A partir daí a literatura brasileira passa a compor manuais de retórica 

e poética bem como constar das gramáticas de língua portuguesa por meio de trechos 

exemplares dos clássicos nacionais, com o objetivo de compor uma cultura nacional. O fato é 

que esta vertente historicista no ensino secundário acabaria por se sobrepor à vertente 

retórico- poética. A partir de 1892, conforme atestam os programas analisados por Razzini 

(2000), a Literatura Brasileira passa a ser estudada no sexto ano, no lugar de retórica e 

poética, como um processo histórico de representação da nação. Inclusive, em 1906, Silvio 

Romero e João Ribeiro adaptam a história da literatura brasileira, e, em 1888, Silvio Romero, 

com base nesta adaptação, lança, para o curso secundário, o livro intitulado Compêndio de 

http://www.cp2.g12.br/images/comunicacao/2015/historia_cp2/colleccao_leis_1837_parte2.66-68.pdf
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História da Literatura Brasileira. Para MOACYR (1941), este fato reforça a parceria entre 

literatura e história literária e que iria se repetir (até os dias de hoje) no formato de outros 

compêndios e manuais. O estudo da história da literatura nacional, nos cursos secundários, 

segundo Razzini (2000, p. 317), mostra que: 

 

A partir de 1925, a disciplina ganhou o adjetivo pátrio, ‘Literatura brasileira’, e 

passou a ser ensinada novamente no último ano do curso secundário, ao lado da 

‘Literatura das Línguas Latinas’, saindo do currículo de Português. Porém, em 1929, 

nossa literatura voltou a ser estudada junto com a ‘Literatura Geral’, cujo extenso 

programa passou a ser exigido, a partir de 1936, nos exames de acessão aos cursos 

jurídicos. (RAZZINI, 2000, p. 317) 

 

Neste contexto, Souza (1999) destaca a “vertente historicista” iniciada a partir de 1858 

no ensino secundário, com a inclusão da “história da literatura portuguesa e nacional”, no 

sétimo ano do secundário. Para ele, esta vertente triunfaria, sobrepondo-se à vertente 

“retórico-poética”. Aos poucos, o estudo da literatura passa a ocupar maior espaço e a refletir 

a própria formação da historiografia literária brasileira. Nesse cenário, conforme observa 

Oliveira (2007), obras como Pequena história da Literatura Brasileira, de 1919, de Ronald 

de Carvalho, Lições de Literatura Brasileira, 1919, de José Ventura Boscoli, História da 

Literatura Nacional, 1930, de Jorge Abreu, Noções de história da literatura brasileira, 1931, 

de Afrânio Peixoto, História da Literatura brasileira, 1939, de Bezerra de Freitas, por 

exemplo, indicam a preocupação com a produção de obras voltadas para o ensino de literatura 

no nível secundário. Por outro lado, com a expansão do ensino universitário no país, a partir 

de 1940, Oliveira (1999, p.14-5) destaca que “as histórias literárias se tornaram mais 

especializadas”, voltadas para um público mais seleto, os universitários. Neste contexto é que 

surgiram obras como História da Literatura brasileira: prosa de ficção (1890 – 1920), de 

1963, de Lúcia Miguel Pereira, e Formação da Literatura Brasileira: momentos decisivos, de 

1959, de Antônio Cândido. Outra produção que deve ser considerada, levando-se em conta a 

receptividade e uso no meio acadêmico até os nossos dias, é A literatura no Brasil, organizada 

por Afrânio Coutinho, de 1955, que apresenta uma proposta de periodização estilística. 

Critério esse também utilizado por Alfredo Bosi em sua História Concisa da Literatura 

Brasileira, de 1970, e que é, sem dúvida, aquela que melhor define a relação atual entre 

história literária e ensino de literatura, posto que é presença unânime nos cursos de Letras. 

Conforme divulgado no site oficial da USP, em 25 de janeiro de 1934, com base no 

decreto 6.283 (BRASIL, 1934), foi criada a Universidade de São Paulo, e ao mesmo tempo 

criava-se também a Faculdade de Filosofia dividida em três seções: a de Filosofia, a de 
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Ciências e a de Letras. A seção de Ciências estava subdividida em seis subseções: Ciências 

Matemáticas, Ciências Físicas, Ciências Químicas, Ciências Naturais, Geografia e História e 

Ciências Sociais e Políticas. A de Letras estava subdividida em duas subseções: Letras 

Clássicas e Português e Línguas Estrangeiras. Segundo Duarte (1976), a fundação da 

Universidade de São Paulo teve como ideal a formação de uma nova elite brasileira, tendo 

como base a educação dos países mais evoluídos, inclusive considerando que todos os 

professores viessem da Europa. Professores de Ciências Físicas e Biológicas recrutados da 

Alemanha e Itália e professores de Ciências Humanas, advindos da França, por ter sido 

considerada como uma alternativa liberal ao fascismo.  

Fiorin (2006) constatou que esse projeto fora cumprido com a atuação na Universidade 

de São Paulo de professores estrangeiros, sendo que a princípio a seção de Letras era 

organizada em dois cursos: Letras Clássicas e Português e Letras Estrangeiras. O primeiro 

compreendia as seguintes cadeiras: Filologia Grega e Latina; Filologia Portuguesa; Literatura 

Luso-brasileira; Literatura Grega e Literatura Latina; o segundo, as cadeiras de Língua e 

Literatura Francesa e de Língua e Literatura Italiana. 

Ainda com base nas informações divulgadas por Fiorin (2006), é possível observar 

que as cadeiras de Língua de Língua e Literatura Espanhola, Língua e Literatura Inglesa e 

Língua e Literatura Alemã começaram a funcionar em 1940, enquanto que a cadeira de 

Língua Tupi-guarani não pertencia, a princípio, à Seção de Letras, mas à de Geografia e 

História. Havia uma cadeira de Etnografia Brasileira e Língua Tupi-Guarani. Em 1939, a 

Faculdade de Filosofia teve de adaptar-se ao padrão da Faculdade Nacional de Filosofia, 

criada no Rio de Janeiro, pelo Decreto Federal nº 1.190, de 4 de abril de 1939 (BRASIL, 

1939). A seção de Letras, até 1962, foi constituída pelos Cursos de Letras Clássicas, Letras 

Neolatinas e Letras Anglo-Germânicas. 

Os três cursos tinham em suas cadeiras os cursos de Língua e Literatura Latina, 

Língua e Literatura Grega, Filologia e Língua Portuguesa, Literatura Portuguesa, Literatura 

Brasileira, Filologia Românica, Língua e Literatura Francesa, Língua e Literatura Italiana, 

Língua Espanhola e Literatura Espanhola e Hispano-Americana, Língua Inglesa e Literatura 

Inglesa e Anglo-Americana, Língua e Literatura Alemã. (PARANÁ, 2006).O parecer 283/62 

(BRASIL, 1962) do Conselheiro Valnir Chagas, do Conselho Federal de Educação CFE, 

alterou radicalmente a organização dos cursos de Letras no Brasil, estabelecendo que, por um 

lado, os estudantes poderiam bacharelar-se ou licenciar-se em Português e respectivas 

literaturas; numa Língua Estrangeira Clássica ou Moderna e respectivas literaturas ou em 
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Português e respectivas literaturas e numa Língua Estrangeira Clássica ou Moderna e 

respectivas literaturas e, por outro, criou o chamado Currículo Mínimo Federal, composto de 

cinco matérias obrigatórias (Língua Portuguesa, Língua Latina, Literatura Brasileira, 

Literatura Portuguesa e Linguística) e mais três escolhidas dentro de um elenco (na USP, 

escolheu-se Teoria Literária para todas as habilitações e Cultura Brasileira, dada sob a forma 

das disciplinas Língua Tupi e Toponímia, e Filologia Românica para a habilitação em 

Português, e Língua Estrangeira Clássica ou Moderna e respectivas literaturas para as demais 

habilitações). O parecer tinha como meta estabelecer a existência de um Curso de Letras com 

diferentes habilitações. Na USP, criaram-se, então as habilitações em Português, Latim, 

Grego, Inglês, Francês, Espanhol, Italiano, Alemão, Sânscrito, Armênio, Chinês, Hebraico, 

Japonês e Russo. Em 1970, criou-se o Bacharelado em Linguística, que passaria a ser 

oferecido a partir de 1972. 

 

2.2 Diretrizes curriculares para os cursos de Letras  

 

Fazendo eco ao art. 210 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), as 

diretrizes são entendidas pelo CNE como linhas gerais de ação, como proposição de caminhos 

abertos à tradução em diferentes programas de ensino. 

Neste sentido, a Resolução nº 2, de abril de 1998, da Câmara de Educação Básica, 

apresenta as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) como: 

 

o conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos 

na Educação Básica, (...) que orientarão as escolas brasileiras dos sistemas de 

ensino, na organização, na articulação, no desenvolvimento e na avaliação de suas 

propostas pedagógicas. (BRASIL, 1998, p. 1) 

 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei 9.394, 

promulgada em dezembro 1996 (BRASIL, 1996), compete à União a deliberação das 

diretrizes curriculares. Essa atribuição é exercida pelo Conselho Nacional de Educação – CNE 

–, instituído pela Lei 9.131 de 1995. De acordo com essa lei, o CNE tem atribuições 

“normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do 

Desporto” (BRASIL, 1999, p. 1) e é composto pela Câmara de Educação Básica – CEB – e 

pela Câmara da Educação Superior – CES. As diretrizes curriculares nacionais são elaboradas 

por meio de um processo que inclui a análise das propostas constantes nos pareceres 

elaborados pelo CNE e submetidos à consulta da comunidade educacional, para que, após 
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esse procedimento, sejam formalizadas em termos de resoluções, de caráter mandatório para 

todos os sistemas de ensino do território nacional.  

Essas diretrizes foram elaboradas seguindo os seguintes princípios, objetivos e metas: 

 

Princípios 

*Assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na composição da 

carga horária a ser cumprida para a integralização dos currículos, assim como na 

especificação das unidades de estudos a serem ministradas; 

*Indicar os tópicos ou campos de estudo e demais experiências de ensino-

aprendizagem que comporão os currículos, evitando ao máximo a fixação de 

conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas, as quais não poderão 

exceder 50% da carga horária total dos cursos; 

*Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de graduação; 

*Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro graduado possa 

vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício profissional e de 

produção do conhecimento, permitindo variados tipos de formação e habilitações 

diferenciadas em um mesmo programa; 

*Estimular práticas de estudo independente, visando a uma progressiva 

autonomia profissional e intelectual do aluno; 

*Encorajar o aproveitamento do conhecimento, habilidades e competências 

adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se referiram à experiência 

profissional julgada relevante para a área de formação considerada; 

*Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa 

individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades de 

extensão, as quais poderão ser incluídas como parte da carga horária; 

*Incluir orientações para a condução de avaliações periódicas que utilizem 

instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a discentes acerca do 

desenvolvimento das atividades didáticas. (BRASIL, 1999, p.1) 

 

Objetivos e metas 

 

*Conferir maior autonomia às IES na definição dos currículos de seus cursos, a 

partir da explicitação das competências e as habilidades que se deseja desenvolver, 

através da organização de um modelo pedagógico capaz de adaptar-se à dinâmica 

das demandas da sociedade, em que a graduação passa a constituir-se numa etapa de 

formação inicial no processo contínuo de educação permanente; 

*Propor uma carga horária mínima em horas que permita a flexibilização do tempo 

de duração do curso de acordo com a disponibilidade e esforço do aluno; 

*Otimizar a estruturação modular dos cursos com vistas a permitir um melhor 

aproveitamento dos conteúdos ministrados, bem como, a ampliação da diversidade 

da organização de cursos, integrando a oferta de cursos sequenciais, previstos no 

inciso I do artigo 44 da LDB; 

*Contemplar orientações para as atividades de estágio e demais atividades que 

integrem o saber acadêmico à prática profissional, incentivando o reconhecimento 

de habilidades e competências adquiridas fora do ambiente escolar; 

*Contribuir para a inovação e a qualidade do projeto pedagógico do ensino de 

graduação, norteando os instrumentos de avaliação. (BRASIL, 1999, p. 1) 



24 

Em 03/04/2001, foi homologado o Parecer CNE/CES 492/2001 de 03/04/2001 

(BRASIL, 2001) com as primeiras Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Letras que 

colocam em primeiro plano a relação dialética entre o pragmatismo da sociedade moderna e o 

cultivo dos valores humanistas, colocando como proposta que os cursos de graduação em 

Letras deveriam ter estruturas flexíveis que permitissem que o profissional pudesse ter opções 

de conhecimento que favorecessem sua atuação no mercado de trabalho; criasse 

oportunidades para o desenvolvimento de habilidades necessárias para atingir a competência 

desejada no desempenho profissional; desse prioridade à abordagem pedagógica focada no 

desenvolvimento da autonomia do aluno, promovesse articulação constante entre ensino, 

pesquisa e extensão; propiciasse o exercício da autonomia universitária, sendo que a 

Instituição de Ensino Superior ficasse com a responsabilidade de definir o perfil do 

profissional, carga horária, atividades curriculares básicas e de estágio. 

A primeira ratificação ao Parecer CNE/CES 492/2001 de 03/04/2001 (BRASIL, 2001) 

aconteceu em 12/2001 por meio do Parecer CNE/CSE 1363/2001 (BRASIL, 2001d), o qual 

determinava que o projeto pedagógico deveria explicitar: o perfil dos formandos nas 

modalidades bacharelado e licenciatura; as competências gerais e habilidades específicas a 

serem desenvolvidas durante o período de formação; os conteúdos caracterizados básicos e os 

conteúdos caracterizadores de formação profissional e a estruturação do curso e as formas de 

avaliação. A Resolução CNE/CES nº 18 de 13/03/2002 (BRASIL, 2002b) estabelece as 

Diretrizes Curriculares para os cursos de Letras, com base no disposto na Lei 9.131, de 25 de 

novembro de 1995 (BRASIL, 1995) e no Parecer CNE/CSE 492/2001 de julho de 2001 

(BRASIL, 2001) e Parecer CNE/CSE 1363/2001 de dezembro de 2001 e determina que o 

projeto pedagógico de formação acadêmica e profissional a ser oferecida pelo curso de Letras 

deverá explicitar o perfil dos formandos, as competências gerais e habilidades específicas a 

serem desenvolvidas, conteúdos básicos e de formação profissional, estruturação do curso e as 

formas de avaliação. Com relação à carga horária do curso de Letras, bacharelado, esta deverá 

obedecer ao disposto em resolução própria que normatiza a oferta de cursos de bacharelado e 

a carga horária da licenciatura deverá cumprir o determinado pela Resolução CNE/CP nº 2 de 

19/02/2002 (BRASIL, 2002a), integrante do Parecer CNE/CP 28/2001 de 02/10/20001 

(BRASIL, 2001c). 
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A Resolução n° 1, de 18 de março de 2011 (BRASIL, 2011), tendo em vista o disposto 

nas Leis n°s. 9.131, de 24 de novembro de 1995 (BRASIL, 1995), e 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 (BRASIL, 1996), na Resolução CNE/CP n°. 1/2002 (BRASIL, 2002) e na Resolução 

CNE/CES n°. 18/2002 (BRASIL, 2002b), e com fundamento no Parecer CNE/CP n°. 5/2009 

(BRASIL, 2009) estabeleceu que: 

 
Art. 1° estas diretrizes aplicam-se à formação docente para a obtenção de uma nova 

habilitação pelos portadores de Licenciatura em Letras, em graduação de duração Plena. 

Art. 2° A estrutura dessa nova habilitação deverá respeitar o disposto nos Pareceres 

CNE/CES n°s 492/2001 e 1.363/2001, e na Resolução CNE/CES n° 18/2002, que 

estabelecem as diretrizes curriculares para os cursos de Letras, no que diz respeito 

ao perfil de formandos, competências e habilidades, conteúdos curriculares e 

estruturação do curso em termos de disciplinas e sistema de avaliação. 

Art. 3° Carga horária para uma nova habilitação deverá ter, no mínimo, 800 horas. 

Art. 4° A carga horária do estágio curricular supervisionado compreenderá, no 

mínimo, 300 horas. 

Art. 5° A nova habilitação será apostilada no diploma dos cursos de Licenciatura em 

Letras, em graduação de duração Plena. 

Art. 6° O disposto nesta Resolução não se aplica a portadores de Licenciatura Curta. 

(BRASIL, 2001, p.1) 

 

Neste capítulo pudemos observar que as Diretrizes Curriculares dos cursos de 

Licenciatura em Letras deliberaram mudanças importantes nos currículos desses cursos.  

A próxima seção aborda o atual cenário dos Cursos de Graduação em Letras nos dias de hoje. 

 

2.3 Os cursos de Letras hoje  

 

A LDB de 1996 extinguiu a obrigatoriedade de currículos mínimos e, em seu lugar, 

surgiram as diretrizes curriculares.  

As diretrizes para o curso de Letras, aprovadas em 03 de abril de 2001 (BRASIL, 

2001), afirmavam que os cursos de graduação em Letras devem ter estruturas flexíveis que:  

 

*facultem ao profissional a ser formado opções de conhecimento e de atuação no 

mercado de trabalho;  

*criem oportunidade para o desenvolvimento de habilidades necessárias para se atingir a 

competência desejada no desempenho profissional;  

*deem prioridade à abordagem pedagógica centrada no desenvolvimento da autonomia 

do aluno;  

*promovam articulação constante entre ensino, pesquisa e extensão, além de articulação 

direta com a pós-graduação;  

*propiciem o exercício da autonomia universitária, ficando a cargo da Instituição de 

Ensino Superior definições como perfil profissional, carga horária, atividades 

curriculares básicas, complementares e de estágio. (BRASIL, 2001) 
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O currículo deixa de ter como foco as disciplinas e passa a ser entendido como “todo e 

qualquer conjunto de atividades acadêmicas que integralizam um curso” e o professor passa a 

ter duplo papel já que se espera que ele, além de se responsabilizar pelos conteúdos, tenha a 

função de orientador, influindo na “qualidade da formação do aluno”. (BRASIL, 2001a, p29).  

De acordo com as diretrizes (BRASIL, 2001a, p30), os profissionais de Letras devem 

“ter domínio do uso da língua ou das línguas que sejam objeto de seus estudos, em termos de 

sua estrutura, funcionamento e manifestações culturais”. Deles se esperam múltiplas 

competências e habilidades para atuarem como “professores, pesquisadores, críticos literários, 

tradutores, intérpretes, revisores de textos, roteiristas, secretários, assessores culturais, entre 

outras atividades” (BRASIL, 2001a, p30).  

As diretrizes para o curso de Letras são muito semelhantes às diretrizes orientadas 

para os demais cursos de licenciatura, também orientadas pelas diretrizes para a Formação 

Inicial de Professores da Educação Básica em cursos de nível superior, com exceção no que 

tange ao ensino de línguas estrangeiras. Na próxima seção abordaremos um pouco mais as 

diretrizes curriculares para as demais Licenciaturas.  

 

2.4 Curso de Letras e as demais licenciaturas 

 

A diretriz curricular para o curso de Letras lembra que “os cursos de licenciatura 

deverão ser orientados também pelas Diretrizes para a Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica em cursos de nível superior” (BRASIL, 2001a, p.27) Essas diretrizes foram 

aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 18 de fevereiro de 2002 (BRASIL, 

2002a) No Parecer CNE/CES 492/2001 de 03/04/2001 (BRASIL, 2001) as Diretrizes 

Curriculares têm como proposta considerar as transformações da sociedade contemporânea, 

do mercado de trabalho e do exercício profissional como um desafio para a educação superior, 

além de orientar que a Universidade tem a missão de ser mais do que somente uma produtora 

e proprietária do conhecimento, deve ser um espaço de cultura e de imaginação criativa que 

propicie transformações na sociedade.  

A carga horária das licenciaturas, de acordo com a resolução Nº 1 de 18/02/2002 

(BRASIL, 2002a) é de 2800 horas, englobando 400 horas de prática; 400 de estágio curricular 

supervisionado; 1800 horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza científico-

cultural; e 200 horas para outras formas de atividades acadêmico-científico-culturais. 
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Alguns pontos centrais das diretrizes de Licenciaturas são: 

 

*o preparo para o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de 

metodologias, estratégias e materiais de apoio inovadores com as escolas de formação 

garantindo, com qualidade e quantidade, recursos pedagógicos como biblioteca, 

laboratórios, videoteca, entre outros, além de recursos de tecnologias da informação e da 

comunicação; 

*o preparo para o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em equipe; 

*a aprendizagem orientada pelo princípio metodológico geral, que pode ser traduzido 

pela ação-reflexão-ação e que aponta a resolução de situações-problema como uma das 

estratégias didáticas privilegiadas; 

*a pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem, uma vez que ensinar 

requer, tanto dispor de conhecimentos e mobilizá-los para a ação, como compreender o 

processo de construção do conhecimento; 

*a previsão de eixo articulador da formação comum com a formação específica e das 

dimensões teóricas e práticas; 

*a previsão de um sistema de oferta de formação continuada, que propicie oportunidade 

de retorno planejado e sistemático dos professores às agências formadoras; 

*o incentivo a flexibilidade almejando que cada instituição formadora construa projetos 

inovadores e próprios, integrando os eixos articuladores nelas mencionados; 

*o estágio curricular articulado com o restante do curso e a dimensão prática 

transcendendo o estágio e promovendo a articulação das diferentes práticas, numa 

perspectiva interdisciplinar. (BRASIL, 2002) 

 

Quanto ao estágio supervisionado, este deve ser desenvolvido a partir da segunda 

metade do curso e ter duração de 300 (trezentas) horas, com base no Parecer CNE/CP nº 

5/2006, aprovado em abril de 2006, seja para cursos de Licenciatura com carga horária de 

2.800 (duas mil e oitocentas) horas, ou cursos de no mínimo 2.500 (duas mil e quinhentas) 

horas, complementadas com atividades formativas. Tal carga horária está em acordo com o 

art. 65 da LDB (BRASIL, 1996), que estabelece que a formação do docente, exceto para a 

educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas. 

Além de todas as orientações das Diretrizes curriculares para os cursos de Licenciaturas, 

a Portaria no 2.253 de 18 de outubro de 2001 determina que a introdução do método não 

presencial para algumas disciplinas não exceda vinte por cento do tempo previsto para 

integralização do currículo destes cursos, o que veremos com mais detalhes na próxima seção. 

 

2.5 Relação entre LDB e educação a distância 

 

No dia 20/12/96 o Congresso Nacional, por meio da Lei 9.394/96, sancionada como 

“Lei Darcy Ribeiro”, (BRASIL, 1996), foi aprovava a Nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), que tinha como objetivo estabelecer as diretrizes e bases da 

educação nacional, mesma data em que após 35 anos revogou-se a primeira LDB com as 

alterações havidas no período, entrando em vigor nossa 2ª LDB.  
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Saviani (1990) menciona que a Nova LDB, naquele momento de transição normativa, 

fixou, em relação aos Profissionais da Educação, diversas normas orientadoras: 

 

as finalidades e fundamentos da formação dos profissionais da educação; os níveis e 

o locus da formação docente e de “especialistas”; os cursos que poderiam ser 

mantidos pelos Institutos Superiores de Educação; a carga horária da prática de 

ensino; a valorização do magistério e a experiência docente e o incentivo ao 

desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os 

níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada, sendo que a educação a 

distância, organizada com abertura e regime especiais, deverá ser oferecida 

especificamente por instituições credenciadas pela União. (BRASIL, 1996) 

 

Com base na Regulamentação da EaD no Brasil, publicada no site do MEC (BRASIL 

1996), as bases legais da Educação a Distância no Brasil foram estabelecidas pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 

1996), pelo Decreto n.º 2494, de 10 de fevereiro de 1998 (BRASIL, 1998), publicado no 

D.O.U. DE 11/02/98, pelo Decreto n.º 2561, de 27 de abril de 1998 (BRASIL, 1998a), 

publicado no D.O.U. de 28/04/98, e pela Portaria Ministerial n.º 301, de 07 de abril de 1998 

(BRASIL, 1998b),publicada no D.O.U. de 09/04/98. 

Visando assegurar a qualidade do processo de educação a distância, inúmeros 

decretos, leis e portarias são constantemente escritos, avaliados e atualizados. O decreto nº. 

5.622, de 20 de dezembro de 2005 (BRASIL, 2005), que regulamenta o art. 80 da LDB de 

1996, define que a educação a distância é uma modalidade educacional na qual a mediação 

didático-pedagogia dos processos de ensino se cria com a utilização de meios e tecnologias de 

informação e comunicação, com professores e estudantes desenvolvendo atividades 

educativas em espaços e tempos múltiplos (BRASIL, 2005). 

Uma iniciativa do MEC que pode contribuir para alterar o perfil dos cursos de 

graduação é a Portaria no 2.253 de 18 de outubro de 2001 que prevê que: 

 
Art. 1o As instituições de ensino superior do sistema federal de ensino poderão 

introduzir, na organização pedagógica e curricular de seus cursos superiores 

reconhecidos, a oferta de disciplinas que, em seu todo ou em parte, utilizem método 

não presencial, com base no art. 81 da Lei no 9.394, de 1.996, e no disposto nesta 

Portaria. 

§ 1o As disciplinas a que se refere o caput, integrantes do currículo de cada curso 

superior reconhecido, não poderão exceder a vinte por cento do tempo previsto para 

integralização do respectivo currículo. (BRASIL, 2001) 

 

Agora que pudemos conhecer um pouco mais das diretrizes que norteiam a Educação 

a Distância para os cursos de Licenciatura, vamos abordar na próxima sessão os conceitos 

atribuídos à EaD. 
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2.6 Educação a distância 

 

De acordo com Nunes (1993-1994), é comum conceituar a educação a distância a 

partir de referências da educação convencional desenvolvida com a presença física de 

professores e alunos em um mesmo espaço segundo determinada abordagem educacional. 

Keegan (1991) analisa os conceitos atribuídos à EaD, por autores que estudam essa 

modalidade educacional sob ângulos diversos, evidenciando que alguns se embasam nas 

características comunicacionais, outros na organização dos cursos, e há ainda aqueles que 

analisam a separação física entre alunos e professores ou o tipo de suporte utilizado. 

Na concepção de Gaspar (2001, p.70), a Educação a Distância é:  

 

uma estratégia centrada na aprendizagem que socorre de métodos e meios adequados 

para que ela se realize efetivamente, com o pressuposto de que o aprendente não está 

face ao ensinante. Exige, portanto, controle apertado que se pode resumir a três 

grandes funções processuais: tutoria, supervisão do processo de aprendizagem, 

avaliação do progresso e do resultado dessa aprendizagem. (GASPAR, 2001, p.70) 

 

Para a autora, essa modalidade de ensino centra o processo educativo no aluno, logo, o 

núcleo central está na aprendizagem gerida pelo aprendente e suportada pelos materiais de 

ensino, e de controle e avaliação das aprendizagens. (GASPAR, 2001) 

Faz-se necessário algumas definições para compreender melhor o que é a educação a 

distância, ou simplesmente EaD e vale recorrer a Pimentel (2006), que coloca a EaD 

fundamentada nas seguintes características: 

 consiste no processo ensino/aprendizagem mediado por tecnologias, onde 

professores e estudantes estão separados espacial e/ou temporalmente; 

 constitui-se em um processo ensino/aprendizagem no qual professores e 

estudantes não estão normalmente juntos, fisicamente, mas podem estar 

conectados, interligados por tecnologias, principalmente as telemáticas, como a 

\internet, mas também podem ser utilizados o correio, o rádio, a televisão, o vídeo, 

o CD-ROM, o telefone, o fax e as tecnologias semelhantes. 
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Na expressão “ensino a distância” a ênfase é dada ao papel do professor (como alguém 

que ensina a distância). Para Maroto (1995), Ensino representa instrução, socialização de 

informação, aprendizagem etc., enquanto Educação é “estratégia básica de formação humana, 

aprender a aprender, saber pensar, criar, inovar, construir conhecimento, participar, etc. apesar 

de no Brasil usar-se frequentemente os dois termos, Ensino a distância e Educação a distância 

como se fossem sinônimos. Preferimos a palavra “educação”, que é mais abrangente, embora 

nenhuma das expressões, segundo Moran (2002), seja perfeitamente adequada (MORAN, 

2002 apud PIMENTEL, 2006, p. 9). 

Assim, com base no acima exposto utilizarei o termo Educação a Distância (EaD) 

neste trabalho.  

Fundamentada nas informações do Relatório Brasileiro sobre Desenvolvimento Social 

(SCIELO, 1995), a situação sócio-econômico-cultural dos países da América Latina, marcada 

pelas desigualdades sociais, contrasta com as mudanças tecnológicas e as exigências de 

qualificação no mundo de trabalho. Por exemplo, frente ao aumento de usuários dos meios de 

comunicação cresce, paradoxalmente, o número de analfabetos, acentua-se a “desigualdade” 

entre os que têm formação muito especializada e os que se encontram cada vez mais 

desqualificados para atender às exigências da sociedade atual. Para Maroto (1995), a EaD, 

enquanto prática educativa, deve considerar essa realidade e comprometer-se com os 

processos de libertação do homem em direção a uma sociedade mais justa, solidária e 

igualitária. Enquanto prática mediatizada, deve fazer uso da tecnologia, entendida como “um 

processo lógico de planejamento, como um modo de pensar os currículos, os métodos, os 

procedimentos, a avaliação, os meios, na busca de tornar possível o ato educativo” e, para 

tanto, é necessária uma organização de apoio institucional e uma mediação pedagógica que 

garantam as condições necessárias à efetivação do ato educativo. 

Segundo Aretio (1995), a EaD distingue-se da modalidade de ensino presencial por ser 

“um sistema tecnológico de comunicação bidirecional que pode ser massivo e que substitui a 

interação pessoal na sala de aula entre professor e aluno como meio preferencial de ensino 

pela ação sistemática e conjunta de diversos recursos didáticos e o apoio de uma organização 

e tutoria que propiciam uma aprendizagem independente e flexível”. São, pois, elementos 

constitutivos da Educação a Distância: 

 

*a “distância” física professor-aluno: a presença física do professor ou do autor, isto 

é, do interlocutor, da pessoa com quem o estudante vai dialogar não é necessária e 

indispensável para que se dê a aprendizagem. Ela se dá de outra maneira, 

“virtualmente”; 
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*de estudo individualizado e independente: reconhece-se a capacidade do estudante 

de construir seu caminho, seu conhecimento por ele mesmo, de se tornar autodidata, 

ator e autor de suas práticas e reflexões;  

* um processo de ensino/aprendizagem mediatizado: a EaD deve oferecer suportes e 

estruturar um sistema que viabilizem e incentivem a autonomia dos estudantes nos 

processos de aprendizagem. E isso acontece “predominantemente através do 

tratamento dado aos conteúdos e formas de expressão mediatizados pelos materiais 

didáticos, meios tecnológicos, sistema de tutoria e de avaliação” (MAROTO, 1995);  

*o uso de tecnologias: os recursos técnicos de comunicação, que hoje têm alcançado 

um avanço espetacular (correio, rádio, TV, audiocassette, hipermídia interativa, 

Internet), permitem romper com as barreiras das distâncias, das dificuldades de 

acesso à educação e dos problemas de aprendizagem por parte dos alunos que 

estudam individualmente, mas não isolados e sozinhos. Oferecem possibilidades de 

se estimular e motivar o estudante, de armazenamento e divulgação de dados, de 

acesso às informações mais distantes e com uma rapidez incrível;  

*a comunicação bidirecional: o estudante não é mero receptor de informações, de 

mensagens; apesar da distância, busca-se estabelecer relações dialogais, criativas, 

críticas e participativas.  

Para Ramos (1990, p,22), a EaD tem como essência a relação educativa entre o 

estudante e o professor que não é direta, mas “mediada e mediata”, pois se vale de 

meios diversos e diferentes da explicação e a relação cara a cara, que se realiza em 

momentos e lugares diferentes da presencial, fazendo uso de uma organização de 

apoio. São suas características: 

*a abertura: uma diversidade e amplitude de oferta de cursos, com a eliminação do 

maior número de barreira e requisitos de acesso, atendendo a uma população 

numerosa e dispersa, com níveis e estilos de aprendizagem diferenciados, para 

atender à complexidade da sociedade moderna; 

*a flexibilidade: de espaço, de assistência e tempo, de ritmos de aprendizagem, com 

distintos itinerários formativos que permitam diferentes entradas e saídas e a 

combinação trabalho/estudo/família, favorecendo, assim, a permanência em seu 

entorno familiar e laboral;  

*a adaptação: atendendo às características psicopedagógicas de alunos que são adultos; 

*a eficácia: o estudante, estimulado a se tornar sujeito de sua aprendizagem, a 

aplicar o que está apreendendo e a se auto avaliar, recebe um suporte pedagógico, 

administrativo, cognitivo e afetivo, através da integração dos meios e uma 

comunicação bidirecional;  

*a formação permanente: há uma grande demanda, no campo profissional e pessoal, 

para dar continuidade à formação recebida “formalmente” e adquirir novas atitudes, 

valores, interesses etc.  

*a economia: evita o deslocamento, o abandono do local de trabalho, a formação de 

pequenas turmas e permite uma economia de escala. A EaD é, pois, uma alternativa 

pedagógica de grande alcance e que deve utilizar e incorporar as novas tecnologias 

como meio para alcançar os objetivos das práticas educativas implementadas, tendo 

sempre em vista as concepções de homem e sociedade assumidas e considerando as 

necessidades das populações a que se pretende servir. (RAMOS, 1990) 

 

Para Ramos (1990), deve-se pensar também em um novo tipo de educador que vai 

atuar a distância. Espera-se do professor uma atuação técnica, ligada ao desenho dos cursos e 

a sua avaliação; uma atividade orientadora, capaz de estimular, motivar e ajudar o aluno, além 

de estimulá-lo à responsabilidade e à autonomia; um comportamento facilitador do êxito e não 

meramente controlador e sancionador da aprendizagem alcançada, e a utilização eficaz de 

todos os meios para a informação e o ensino. 
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É válido afirmar que, de modo geral, a EaD aplica as tecnologias disponíveis para 

fazer acontecer o processo ensino/aprendizagem, superando as barreiras do espaço e do 

tempo. Dentre as principais características da EaD, deve-se fortalecer aquelas ligadas à 

autonomia do estudante, à comunicação e ao processo tecnológico, e assim é possível 

construir um conceito mais completo (GUAREZI, 2009, p. 20).  

Após entender as principais características da EaD, passaremos para o cenário da EaD 

no mundo. 

 

2.7 EaD no mundo 

 

É importante entender como surgiu a EaD no mundo para que seja possível 

compreender a estruturação da EaD no Brasil. 

Alves (1998) afirma que a EaD surgiu no século XV, quando nascia a imprensa de 

Gutemberg, na Alemanha. Entretanto, segundo Aretio (2006), a história da educação a 

distância teve o seu início em 1680, juntamente com a expansão dos sistemas nacionais dos 

correios. No entanto, Nunes (2009) afirma que a primeira notícia de ensino a distância 

aconteceu em 1728, com o anúncio de aulas por correspondências ministradas por Caleb 

Philips (GAZETTE DE BOSTON, 1728) que enviava as lições toda semana aos alunos 

inscritos.  

Nunes (2009) relata ainda que em 1840, na Grã-Bretanha, Isaac Pitman ofereceu um 

curso de taquigrafia por correspondência; em 1880, o Skerry’s College ofereceu cursos 

preparatórios para concursos públicos; em 1884, foi oferecido o curso de contabilidade a 

distância pela Foulkes Lynch Correspondence Tuition Service; e, em 1891, nos Estados 

Unidos, foi ofertado o curso de segurança do trabalho. A EaD passou a ganhar cada vez mais 

espaço em diferentes países.  

Ainda segundo Nunes (2009), em meados do século XIX, as Universidades de 

Cambridge e Oxford, na Grã-Bretanha, passaram a oferecer cursos de extensão. No início do 

século XX, os cursos a distância foram oferecidos na Austrália e Alemanha. Em 1928, a BBC 

começou a promover cursos para educação de adultos usando o rádio.  
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De acordo com Nunes (2009), existem atualmente mais de 80 países que adotam a 

educação a distância em todos os níveis, por meio de sistemas formais e não formais. 

Comparando-se ao Brasil, a EaD proliferou mais em outros países, devido às outras nações 

admitirem maiores possibilidades de inovação e possuírem mais acesso às tecnologias 

(LITTO, 2002), o que possibilitou o desenvolvimento mais acelerado de cursos e estratégias 

de ensino a distância.  

Vale a pena retomar os principais momentos históricos da EaD que, segundo Belloni 

(1999), na década de 1960 enfrentou um período de transição em vários aspectos. Nesse 

período, houve uma transição econômica devido ao início da queda do modelo fordista, que 

não conseguiu atender o processo operacional; surgindo, então, novos modelos de produção 

industrial que visavam à incrementação de maior eficiência com base no uso intensivo das 

possibilidades criadas pelas novas formas de organização de trabalho, geradas pelo avanço 

tecnológico. O autor afirma que na educação não foi diferente, o avanço tecnológico 

proporcionou novas concepções educacionais.  

O desenvolvimento da Educação a Distância – EaD vem acontecendo em função desse 

desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação, as quais proporcionam a cada 

geração de desenvolvimento novos recursos e meios de interação e aperfeiçoamento da 

comunicação bidirecional na qual é baseada a EaD. Segundo Moore e Kearsley (2007), 

podemos separar esta evolução na EaD em cinco gerações distintas, como segue: 

 Geração 1- correspondência: predomínio do material impresso;  

 Geração 2- multimídia: material impresso, áudio, vídeo, computador, vídeo 

interativo (disquete e fita); 

 Geração 3- teleducação: audioconferência, videoconferência, rádio e TV em rede 

(broadcast); 

 Geração 4- aprendizagem flexível: multimídia interativa on-line, Web com acesso 

por Internet, comunicação mediada pelo computador;  

 Geração 5- aprendizagem flexível inteligente: multimídia interativa, "www" e 

Internet, comunicação mediada pelo computador utilizando sistemas de respostas 

automática. 
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Podemos observar que as gerações tecnológicas em EaD não se sobrepõem ou se 

anulam, é fácil percebermos que elementos de uma dada fase são encontrados em outra e vice 

e versa. Percebemos, ainda, que as tecnologias utilizadas durante as diferentes gerações 

convivem simultaneamente, porém, em função dos avanços tecnológicos, é grande a 

diferença, principalmente, de interatividade e participação no processo ensino/aprendizagem 

entre as gerações.  

Tendo discorrido sobre a história da EaD no mundo, na próxima seção abordaremos o 

desenvolvimento da EaD no Brasil. 

 

2.8 EaD no Brasil 

 

Segundo Perry e Rumble (1987), as primeiras experiências em Educação a Distância 

no Brasil parecem ter ficado sem registro, visto que os primeiros dados conhecidos remetem 

ao século XIX. 

Em 1904, com a implantação das Escolas Internacionais, é possível demarcar 

oficialmente esse fato. Essas escolas se tratavam de unidades de ensino estruturadas que eram 

filiais de uma organização norte-americana. Os cursos sempre eram voltados para pessoas que 

buscavam empregos, principalmente nos setores de serviços e comércio. Naturalmente, o 

ensino era por correspondência e os materiais didáticos enviados pelos correios, que 

utilizavam as ferrovias para transporte (ALVES, 2009). Também é importante registrar a 

fundação do Instituto Universal, que, apesar de ter sido fundado em 1941, também é 

considerado como uma das primeiras experiências em EaD no Brasil, utilizando basicamente 

material impresso (GUAREZI, 2009).  

Seguem abaixo alguns acontecimentos que marcaram a história da Educação a 

Distância no nosso país (MAIA & MATTAR, 2007; MARCONCIN, 2010; RODRIGUES, 

2010; SANTOS, 2010):  

 1904 – o Jornal do Brasil registrou, na primeira edição da seção de classificados, 

anúncio que oferece profissionalização por correspondência para datilógrafo;  

 1923 – um grupo liderado por Henrique Morize e Edgard Roquette-Pinto criou a 

Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, que oferecia curso de Associação Brasileira 

de Educação a Distância 88 RBAAD – Educação a distância: conceitos e história 

no Brasil e no mundo Português, Francês, Silvicultura, Literatura Francesa, 

Esperanto, Radiotelegrafia e Telefonia. Tinha início assim a Educação a Distância 

pelo rádio brasileiro; 
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 1934 – Edgard Roquette-Pinto instalou a Rádio–Escola Municipal no Rio, projeto 

para a então Secretaria Municipal de Educação do Distrito Federal. Os estudantes 

tinham acesso prévio a folhetos e esquemas de aulas, e também era utilizada 

correspondência para contato com estudantes;  

 1939 – surgimento, em São Paulo, do Instituto Monitor, o primeiro instituto 

brasileiro a oferecer sistematicamente cursos profissionalizantes a distância por 

correspondência, na época ainda com o nome Instituto Rádio¬ Técnico Monitor;  

 1941 – fundação do Instituto Universal Brasileiro, segundo instituto brasileiro a 

oferecer também cursos profissionalizantes sistematicamente. Fundado por um 

ex-sócio do Instituto Monitor, já formou mais de 4 milhões de pessoas e hoje 

possui cerca de 200 mil alunos; juntaram-se ao Instituto Monitor e ao Instituto 

Universal Brasileiro outras organizações similares, que foram responsáveis pelo 

atendimento de milhões de alunos em cursos abertos de iniciação 

profissionalizante a distância. Algumas dessas instituições atuam até hoje. Ainda 

no ano de 1941, surge a primeira Universidade do Ar, que durou até 1944.  

 1947 – surgiu a nova Universidade do Ar, patrocinada pelo Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Social do Comércio (SESC) e 

emissoras associadas. O objetivo desta era oferecer cursos comerciais 

radiofônicos. Os alunos estudavam nas apostilas e corrigiam exercícios com o 

auxílio dos monitores. A experiência durou até 1961, entretanto a experiência do 

SENAC com a Educação a Distância continua até hoje;  

 1959 – a Diocese de Natal, Rio Grande do Norte, criou algumas escolas 

radiofônicas, dando origem ao Movimento de Educação de Base (MEB), marco 

na Educação a Distância não formal no Brasil. O MEB, envolvendo a Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil e o Governo Federal utilizou- -se inicialmente de 

um sistema rádio educativo para a democratização do acesso à educação, 

promovendo o letramento de jovens e adultos; 

 1962 – foi fundada, em São Paulo, a Ocidental School, de origem americana, 

focada no campo da eletrônica;  
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 1967 – Na área de educação pública, o IBAM – Instituto Brasileiro de 

Administração Municipal iniciou suas atividades utilizando-se de metodologia de 

ensino por correspondência. Ainda neste ano, a Fundação Padre Landell de Moura 

criou seu núcleo de Educação a Distância, com metodologia de ensino por 

correspondência e via rádio;  

 1970 – surgiu o Projeto Minerva, um convênio entre o Ministério da Educação, a 

Fundação Padre Landell de Moura e Fundação Padre Anchieta, cuja meta era a 

utilização do rádio para a educação e a inclusão social de adultos. O projeto foi 

mantido até o início da década de 1980;  

 1974 – surgiu o Instituto Padre Reus e na TV Ceará começaram os cursos das 

antigas 5ª à 8ª séries (atuais 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental), com material 

televisivo, impresso e monitores;  

 1976 – foi criado o Sistema Nacional de Teleducação, com cursos através de 

material instrucional;  

 1979 – a Universidade de Brasília, pioneira no uso da Educação a Distância, no 

ensino superior no Brasil, criou cursos veiculados por jornais e revistas, que em 

1989 foram transformados no Centro de Educação Aberta, Continuada, a 

Distância (CEAD) e o Brasil EAD foi lançado;  

 1981 – foi fundado o Centro Internacional de Estudos Regulares (CIER) do 

Colégio Anglo Americano, que oferecia Ensino Fundamental e Médio a distância. 

O objetivo do CIER era permitir que crianças, cujas famílias precisavam se mudar 

temporariamente para o exterior continuassem a estudar pelo sistema educacional 

brasileiro;  

 1983 – o SENAC desenvolveu uma série de programas radiofônicos sobre 

orientação profissional na área de comércio e serviços, denominada “Abrindo 

Caminhos”;  

 1991 – o programa “Jornal da Educação – Edição do Professor”, concebido e 

produzido pela Fundação Roquete-Pinto, que teve início e em 1995 com o nome 

“Um salto para o Futuro”, foi incorporado à TV Escola (canal educativo da 

Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação), tornando-se um 

marco na Educação a Distância nacional. É um programa para a formação 

continuada e aperfeiçoamento de professores, principalmente do Ensino 

Fundamental e alunos dos cursos de magistério.  
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 1992 – foi criada a Universidade Aberta de Brasília, acontecimento bastante 

importante na Educação a Distância do nosso país; 

 1995 – foi criado o Centro Nacional de Educação a Distância e nesse mesmo ano 

também a Secretaria Municipal de Educação criou a MultiRio (RJ) que ministra 

cursos do 6º ao 9º ano, por meio de programas televisivos e material impresso. 

Ainda em 1995, foi criado o Programa TV Escola da Secretaria de Educação a 

Distância do MEC;  

 1996 – foi criada a Secretaria de Educação a Distância (SEED), pelo Ministério da 

Educação, dentro de uma política que privilegia a democratização e a qualidade da 

educação brasileira. É neste ano também que a Educação a Distância surge 

oficialmente no Brasil, sendo as bases legais para essa modalidade de educação, 

estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, embora somente regulamentada em 20 de dezembro de 

2005 pelo Decreto n° 5.622 (BRASIL, 2005) que revogou os Decretos n° 2.494 de 

10/02/98, e n° 2.561 de 27/04/98, com normatização definida na Portaria 

Ministerial n° 4.361 de 2004 (PORTAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO,2010).  

 2000 – foi formada a UniRede, Rede de Educação Superior a Distância, consórcio 

que reúne atualmente 70 instituições públicas do Brasil comprometidas na 

democratização do acesso à educação de qualidade, por meio da Educação a 

Distância, oferecendo cursos de graduação, pós-graduação e extensão. Nesse ano, 

também nasce o Centro de Educação a Distância do Estado do Rio de Janeiro 

(CEDERJ), com a assinatura de um documento que inaugurava a parceria entre o 

Governo do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de Ciência e 

Tecnologia, as universidades públicas e as prefeituras do Estado do Rio de 

Janeiro.  

 2002 – o CEDERJ foi incorporado à Fundação Centro de Ciências de Educação 

Superior a Distância do Rio de Janeiro (Fundação CECIERJ).  
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 2004 – vários programas para a formação inicial e continuada de professores da 

rede pública, por meio da EaD, foram implantados pelo MEC. Entre eles o 

Proletramento e o Mídias na Educação. Essas ações conflagraram na criação do 

Sistema Universidade Aberta do Brasil.  

 2005 – foi criada a Universidade Aberta do Brasil, uma parceria entre o MEC, 

estados e municípios; integrando cursos, pesquisas e programas de educação 

superior a distância.  

 2006 – entrou em vigor o Decreto n° 5.773, de 09 de maio de 2006 (BRASIL, 

2006), que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 

avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e 

sequenciais no sistema federal de ensino, incluindo os da modalidade a distância 

(BRASIL, 2006).  

 2007 – entrou em vigor o Decreto nº 6.303, de 12 de dezembro de 2007, que altera 

dispositivos do Decreto n° 5.622 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (BRASIL, 2007). Associação Brasileira de Educação a Distância 90 

RBAAD – Educação a distância: conceitos e história no Brasil e no mundo  

 2008 – em São Paulo, uma Lei autorizou a oferta do ensino médio a distância, por 

meio do Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que regulamenta o art. 80 

da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), a qual estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional. 

 2009 – entrou em vigor a Portaria nº 10, de 02 julho de 2009 (BRASIL, 2009), 

que fixa critérios para a dispensa de avaliação in loco e deu outras providências 

para a Educação a Distância no Ensino Superior no Brasil (BRASIL, 2009).  

 2011 – A Secretaria de Educação a Distância foi extinta. Torna-se importante citar 

que entre as décadas de 1970 e 1980, fundações privadas e organizações não 

governamentais iniciaram a oferta de cursos supletivos a distância, no modelo de 

teleducação, com aulas via satélite, complementadas por kits de materiais 

impressos, demarcando a chegada da segunda geração de Educação a Distância no 

país. Somente na década de 1990 é que a maior parte das Instituições de Ensino 

Superior brasileiras se mobilizou para a oferta de cursos em EaD com o uso de 

novas tecnologias de informação e comunicação. Um estudo realizado por 
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Schmitt et al (2008) mostrou que, no cenário brasileiro, quanto mais transparentes 

forem as informações sobre a organização e o funcionamento de cursos e 

programas a distância, e quanto mais conscientes estiveram os estudantes de seus 

direitos, deveres e atitudes de estudo, maior a credibilidade das instituições e mais 

bem-sucedidas serão as experiências na modalidade a distância. O Ministério da 

Educação, por meio da Secretaria de Educação a Distância (SEED), agia como um 

agente de inovação tecnológica nos processos ensino/aprendizagem, fomentando a 

incorporação das tecnologias de informação e comunicação, e das técnicas de 

Educação a Distância aos métodos didático-pedagógicos. Além disso, promovia a 

pesquisa e o desenvolvimento, voltados para a introdução de novos conceitos e 

práticas nas escolas públicas brasileiras (PORTAL MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2010). Devido à extinção recente desta secretaria, seus programas 

e ações ficaram vinculados a novas administrações (PORTAL MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2011). 

 

No tocante à Legislação, a Educação a Distância no Brasil, em seu formato atual, tem 

como marco legal na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB), a Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), que pela primeira vez apresentou incentivo ao 

desenvolvimento e verificação de programas em EaD. Em seu texto completo, esta 

modalidade é citada diretamente em quatro artigos. O Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 

2005, regulamenta o art. 80 da LDB. O seu art. 1º conceitua EaD, em comum acordo com o 

que anteriormente foi discutido, ou seja, definindo: [...] a educação a distância como 

modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e 

aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, 

com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos 

diversos. (BRASIL, 2005, não paginado). Um aspecto marcante neste decreto é a garantia de 

equivalência entre o ensino presencial e a distância, mencionada em seus artigos 3, 5, 16, 22 e 

23. O questionamento acerca de a EaD constituir-se ou não em uma “modalidade” 

educacional desdobra-se em uma série de questões que remetem aos desafios e críticas 

enfrentados pela EaD no país, com a publicação de um outro marco no desenvolvimento da 

regulamentação da área: a “Portaria dos 20%” (BRASIL, 2004). Essa portaria abriu espaço às 

Instituições de Ensino Superior para ofertarem 20% da carga horária total de seus cursos 

utilizando-se de uma modalidade “semipresencial”, ou seja, de “quaisquer atividades 

didáticas, módulos ou unidades de ensino/aprendizagem centrados na autoaprendizagem e 
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com a mediação de recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que 

utilizem tecnologias de comunicação remota” (BRASIL, 2005, não paginado). Desta forma, 

multiplicaram-se expressivamente as ofertas de diferentes modelos de cursos utilizando 

atividades em EaD, particularmente nas IES privadas (ALONSO, 2010).  

Entretanto, os critérios de regulação da EaD no Brasil seguiram os padrões do sistema 

presencial até 2007, porque não havia critérios específicos para a EaD que norteassem a ação 

das IES. O documento “Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a Distância” 

produzido pela (SEED) elaborado em 2003 foi atualizado em agosto de 2007, e “mesmo não 

tendo força de lei, atua como um norte que subsidia atos legais do poder público, referentes 

aos processos de regulamentação, supervisão e avaliação da modalidade”, segundo o MEC 

(BRASIL, 2007, p. 2). 

Paralelamente a todas essas determinações legais, a demanda de oferta pelos cursos 

superiores a distância tem apresentado uma trajetória vertiginosa de 2003 a 2006, segundo 

fontes do último censo realizado pelo Ministério da Educação (SINAES/INEP, 2007), que 

afirmam ter havido um aumento de 571% em número de cursos e de 315% no número de 

matrículas. Em 2005, os alunos de EaD representavam 2,6% do total de estudantes 

universitários brasileiros e em 2006 essa participação subiu para 4,4% (BRASIL, 2007). É 

válido questionar o que tem provocado esse crescimento acelerado e procurar entender, 

principalmente, quais são suas implicações na formação dos professores brasileiros. 

Ainda de acordo com o Ministério da Educação (SINAES/INEP, 2007), no Brasil as 

autoridades públicas usam como argumentação a urgência da inclusão social e acesso ao 

ensino superior de pessoas que vivem em regiões distantes dos centros urbanos para defender 

a agressiva introdução da educação a distância. Somando-se a isso, a modalidade de Educação 

a Distância possui uma relevância social muito importante, pois permite o acesso ao sistema 

àqueles que vêm sendo excluídos do processo educacional superior público por morarem 

longe das universidades ou por indisponibilidade de tempo nos horários tradicionais de aula, 

uma vez que a modalidade de Educação a Distância contribui para a formação de 

profissionais sem deslocá-los de seus municípios, como salientado por Preti (1996):  

 

A crescente demanda por educação, devido não somente à expansão 

populacional como, sobretudo às lutas das classes trabalhadoras por acesso à 

educação, ao saber socialmente produzido, concomitantemente com a 

evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos está exigindo 

mudanças em nível da função e da estrutura da escola e da universidade. 

(PRETI, 1996) 
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Nesse contexto, a EaD torna-se um instrumento fundamental de promoção de 

oportunidades, visto que muitos indivíduos, apropriando-se desse tipo de ensino, podem 

concluir um curso superior de qualidade e abraçar novas oportunidades profissionais 

(PORTAL DO CONSÓRCIO CEDERJ/FUNDAÇÃO CECIERJ, 2010). 

No entanto, não podemos desconsiderar o que afirmam Farbiarz e Farbiarz (2008), 

quando salientam que pela grande diferença entre os projetos e objetivos finais de cada 

instituição de ensino, não podemos entender que a EaD on-line no Brasil seja um conjunto 

homogêneo, pois é muito comum encontrar concepções rígidas e repetitivas de cursos, 

broadcast, passando pela simulação dos ambientes de aprendizagem, “virtualização da sala de 

aula”, até a formação de uma rede de relacionamento online, chamado “estar junto virtual” 

(FARBIARZ; FARBIARZ, 2008). 

Outra preocupação é a projeção que muitos especialistas lançam sobre as novas 

relações entre professores e alunos na modalidade EaD, para que não haja uma repetição dos 

erros cometidos na modalidade presencial. Temos de ter em mente que a tecnologia, por ela 

mesma, não pode garantir que não haja riscos de uma educação sem qualidade, uma vez que 

“praticar a educação bancária ficou muito mais fácil com a internet, assim como ficou mais 

fácil fazer depósito e transações bancárias on-line” (MATTAR, 2008, p.113).  

 

2.8.1 Relação entre o processo ensino/aprendizagem e a Educação a Distância 

 

Para Giusta (2003), ainda é forte a crença de que é simples solucionar a relação entre 

ensinar e aprender, bastando lançar mão da eficiência do professor e dos bons métodos e 

técnicas de transmissão utilizadas. No entanto, a estudiosa relata que a experiência 

pedagógica demonstra ser possível não obter resultados satisfatórios dos alunos mesmo 

aplicando o que, didaticamente, pode ser definido com um bom ensino. O mesmo ambiente 

educativo agrega indivíduos com níveis de aprendizagem muito diferenciados, com níveis que 

podem variar desde os que aprendem muito até os que aprendem quase nada. Portanto,  

“esse fato vem testemunhar que não há relação natural entre ensinar e aprender, ou seja: o que 

pode ser considerado, por um observador, ensino da melhor qualidade nem sempre garantirá a 

aprendizagem e, muito menos, bom nível de aprendizagem para todos” (GIUSTA, 2003, p.45). 
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Ainda segundo a estudiosa, se os temas ensino e aprendizagem forem tratados de 

forma isolada não contemplarão o ponto essencial do processo ensino/aprendizagem: a 

relação entre esses dois termos.  

A seguir resumirei alguns pontos do processo ensino/aprendizagem sob diferentes 

perspectivas. 

 

2.8.1.1 O processo ensino/aprendizagem sob a perspectiva Behaviorista 

 

Giusta (2003) afirma que o Behaviorismo representa, no campo da psicologia, o ideal 

de cientificidade proposto pelo empirismo. O principal teórico do empirismo foi o filósofo 

inglês John Locke (1632 – 1704), que defendeu a ideia de que a mente humana é uma "folha 

em branco" ou uma "tabula rasa", onde são gravadas impressões externas. Por isso, não 

reconhece a existência de ideias natas, nem do conhecimento universal. 

O empirismo é caracterizado pelo conhecimento científico, quando a sabedoria é 

adquirida por percepções; pela origem das ideias, por onde se percebem as coisas, 

independente de seus objetivos ou significados. É uma teoria epistemológica que indica que 

todo o conhecimento é um fruto da experiência, e por isso, uma consequência dos sentidos.  

A experiência estabelece o valor, a origem e os limites do conhecimento. 

Segundo Giusta (2003) este movimento epistemológico chamado empirismo pode ser 

sintetizado nos seguintes princípios: 

 O conhecimento tem como fonte a experiência sensível, ou seja: o conteúdo da 

mente é constituído de sensações, percepções e ideias dos fatos colhidos pelos 

órgãos dos sentidos e, portanto, produzidas pelas impressões do mundo exterior; 

 A objetividade é o critério que permite definir o que é e o que não é científico. Na 

relação sujeito/objeto, o sujeito aparece como fonte de erro e a mente torna-se 

cognoscente à medida que absorve o impacto do mundo exterior e o reproduz. 

Com base no exposto, o conhecimento objetivo, purificado pela negação da 

perspectiva do sujeito pode autoproclamar-se “científico”; 
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 O homem ao nascer é uma “tábula rasa” (ou uma folha em branco), expressão de 

Locke já citada acima, que faz transparecer que as ideais não são inatas e que não há 

possibilidade de conhecimento fora do que as sensações podem nos oferecer. Segundo 

Giusta (2003), se Locke estivesse vivo, talvez a metáfora mais adequada hoje fosse 

“disquete virgem” ao invés de “tábula rasa” para demonstrar que o conhecimento é 

diretamente proporcional à quantidade de informações que são inseridas. 

 

A autora menciona que, no final do século XIX, o behaviorismo, depois de ser 

instituído como campo independente, firma-se como programa de pesquisa experimental, 

tendo a aprendizagem como foco central de interesse. A aprendizagem, reconhecida como 

produto de treino ou experiência, considerando mudança de comportamento previamente 

programada, confunde-se com condicionamento, ou seja, com respostas e estímulos que 

podem ser previstas, medidas e controladas. Portanto, as pesquisas sobre aprendizagem eram, 

na realidade, pesquisas sobre o condicionamento, com duas versões principais: 

condicionamento clássico e condicionamento operante. 

Ainda de acordo com Giusta (2003), o condicionamento clássico, também conhecido 

como condicionamento respondente, Pavlov (1979 apud PESSOTI, 1979), refere-se à relação 

entre um estímulo antecedente e uma resposta que lhe é, naturalmente, consequente. Segundo 

a autora, a pesquisa de Pavlov iniciou com a observação de respostas incondicionadas a 

estímulos incondicionados, isto é, a estímulos que induzem a uma reação. Porém, o foco era a 

obtenção de uma determinada resposta, proveniente de um estímulo previamente neutro, 

quando este é atrelado a um estímulo incondicionado. No entanto, contatou-se com o 

desenrolar do tempo que o condicionamento respondente se mostrou insuficiente para o 

entendimento de aprendizagens complexas e sua validação ficou restrita à aplicação dos 

comportamentos involuntários e das reações emocionais. A partir dessas constatações, o 

condicionamento respondente foi superado pelo condicionamento operante (skinneriano). 

Esse condicionamento desloca o foco do estímulo antecedente para o estímulo consequente 

(reforço), como recurso para garantir a manutenção ou extinção de certo(s) comportamento(s). 

De acordo com Giusta (2003), o condicionamento operante trata das relações entre o 

comportamento a ser aprendido e as suas consequências. Os adeptos da teoria do reforço a 

reconhecem como capaz de explicar a aquisição dos comportamentos voluntários de todos os 

tipos. O esquema é simples: o organismo emite uma resposta a um estímulo cujo 

conhecimento não é necessário, e essa resposta, dependendo das consequências geradas por 

ela, será ou não mantida. Portanto, são os estímulos que se seguem à resposta (reforço) que 

representam o núcleo da teoria, e não os que a antecedem. 
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Giusta (1985) explica que o condicionamento operante não implica mudança de 

pressuposto epistemológico respondente, podendo-se concluir que o sujeito da aprendizagem 

é um mero receptáculo de informações, passível de ser moldado e sendo o mais correto 

qualificá-lo como objeto de aprendizagem e não propriamente sujeito. Pode-se concluir 

também que a aprendizagem, resultando de treino e/ou experiência, prescinde da atividade 

organizadora do sujeito; além de destacar que não faz sentido falar de relação de 

ensino/aprendizagem e sim de identidade entre os dois termos, porque a medida da 

aprendizagem é o ensino baseado em práticas pedagógicas que silenciam os alunos, isolam-

nos e os submetem à autoridade do saber do professor, dos livros, das apostilas, das instruções 

programadas, das normas ditatoriais da instituição e da burocracia das avaliações. 

A autora, após considerar os desdobramentos das pesquisas aportadas nesta corrente 

pôde afirmar que Pedagogia Conservadora não poderia ter encontrado melhor parceria. Pode-

se citar as práticas reprodutivas, a aposta na consecução de objetivos alheios às condições dos 

alunos, a ausência de contextualização das ações educativas, a fragmentação dos conteúdos, a 

noção de pré-requisito, a memorização mecânica, a heteronomia impeditiva da socialização e 

do desenvolvimento da moralidade autônoma e a avaliação como mensuração de informações 

memorizadas e com caráter de premiação e punição como manifestações do acordo 

estabelecido entre a escola tradicional e a matriz categorial da ciência do comportamento 

nomeada pelo Behaviorismo.  

 

2.8.1.2 A oposição ao empirismo: o processo ensino/aprendizagem na perspectiva 

racionalista 

 

Segundo Giusta (2003), no princípio do século XX, na Alemanha, nasceu uma corrente 

psicológica chamada Gestalt. Essa corrente opõe-se ao Behaviorismo por ter um fundamento 

epistemológico de tipo racionalista, pois parte do princípio que todo conhecimento é fruto do 

exercício de estruturas racionais, pré-formadas no sujeito. Quando se qualifica a Gestalt como 

teoria racionalista não implica, no entanto, afirmar que ela negue a objetividade do mundo. Na 

verdade, significa que ela não aporta esta objetividade com a intenção de interferir na construção 

das estruturas mentais por meio das quais o sujeito assimila o real. A autora menciona que essa 

concepção entende como certo que a experiência vivida possa influir na percepção e no 

comportamento, mas não a reconhece como uma condição imprescindível para tal. Os adeptos 



45 

desta corrente acreditam que os sujeitos reagem a configurações perceptuais e não a estímulos 

específicos.  

Nos estudos de aprendizagem realizados pela Gestalt, a aprendizagem tem o 

significado de solução de problema, que ocorre por meio de insight. Vale destacar os 

princípios que regem a Gestalt: relação figura-fundo, fechamento (lei da pregnância) – 

simplicidade, similaridade, proximidade, direção etc., em síntese, são estes os princípios 

universais da boa forma. No processo de ensino esses princípios são levados em consideração 

e o insight é privilegiado, levando à solução de problemas e, portanto, à consecução dos 

objetivos esperados. 

Para Giusta (2003), as duas correntes de ensino apresentadas até o momento são 

reducionistas. O Behaviorismo reduz o sujeito ao objeto, como toda teoria positivista, 

enquanto que a Gestalt, teoria racionalista, reduz o objeto ao sujeito.  

 

2.8.1.3 O processo ensino/aprendizagem na perspectiva construtivista 

 

De acordo com Giusta (2003), o Behaviorismo, com as simplificações operadas pelo 

empirismo, e as consequências reducionistas das possibilidades humanas de conhecer, e a 

insuficiência da Gestalt para responder aos desafios da relação ensino/aprendizagem, fazem 

com que se adote uma outra forma de idealizar os processos envolvidos na ação de educar. 

Portanto, a autora aponta uma nova vertente, que surge a partir do questionamento do caráter 

reducionista das teorias apresentadas anteriormente: o construtivismo. Essa perspectiva é 

apontada devido às suas contribuições relativas à concepção de conhecimento, à construção 

do sujeito epistêmico, ao conceito de aprendizagem e à noção de interdisciplinaridade 

fornecida pela Epistemologia Genética, com destaque para as elaborações de Piaget, 

representante ilustre desta teoria. 

Segundo Piaget (1982), esse "sujeito" expressa aspectos presentes em todas as pessoas. 

Suas características conferem a todos nós a possibilidade de construir conhecimento, desde o 

aprendizado das primeiras letras na alfabetização até a estruturação das mais sofisticadas 

teorias científicas. 



46 

Piaget (1982) se propõe a estudar a gênese do conhecimento centrado na ação do 

sujeito, ou de como se dá o desenvolvimento de sua inteligência. Esta última é entendida não 

como a faculdade de saber, mas como um conjunto de estruturas momentaneamente 

adaptadas, inteligência é uma adaptação. Em função disto, surge o questionamento sobre o 

que é a aprendizagem para a psicologia genética. Esta pergunta é respondida por ele, quando 

diferencia desenvolvimento e aprendizagem:  

 

Primeiro, eu gostaria de esclarecer a diferença entre dois problemas: o 

problema do desenvolvimento e o da aprendizagem. ...desenvolvimento é um 

processo que diz respeito à totalidade das estruturas de conhecimento. 

Aprendizagem apresenta o caso oposto. Em geral, a aprendizagem é 

provocada por situações provocadas por psicólogos experimentais; ou por 

professores em relação a um tópico específico; ou por uma situação externa. 

Em geral, é provocada e não espontânea. Além disso, é um processo limitado 

a um problema único ou a uma estrutura única. Assim, eu penso que 

desenvolvimento explica aprendizagem, e esta opinião é contrária à opinião 

amplamente difundida de que o desenvolvimento é uma soma de experiências 

discretas de aprendizagem. (PIAGET, 1964, p. 176) 

 

Com base no relato de Giusta (2003), Piaget, como epistemólogo, dedicou toda sua 

vida tentando responder “como se passa de um estado de menor conhecimento a um estado de 

conhecimento mais avançado”. Piaget utiliza-se de métodos chamados de epistemológicos 

genéticos, que 

 

procuram compreender os processos de conhecimento científico em função 

de seu desenvolvimento ou de sua própria formação, comportando uma 

sociogênese de conhecimento relativa ao desenvolvimento histórico no seio 

das sociedades e a sua transmissão, e uma psicogênese das noções e 

estruturas operatórias elementares que se constituem no curso do 

desenvolvimento dos indivíduos (porém de indivíduos cada vez mais 

socializados om a idade...). (PIAGET, 1967, p. 65) 

 

Giusta (2003) nos faz ver que os conteúdos da Epistemologia Genética estão ligados a 

duas fontes de pesquisa: um relativo à “sociogênese” e, outro, à “psicogênese” dos 

conhecimentos. De acordo com a autora, a “sociogênese” é o método que busca compreender 

os processos dos conhecimentos a partir de seu desenvolvimento histórico no seio das 

sociedades e da sua transmissão cultural; refere-se à produção de conhecimentos enquanto um 

empreendimento da humanidade. Encontra seu eixo na história das ideias, das ciências e das 

tecnologias. Apoiada em Piaget (1990), Giusa (2003) explica que a “sociogênese” é uma 

espécie de sociologia histórica dos conhecimentos, pois procura esclarecer as construções 
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coletivas que são transmitidas e redimensionadas ou transformadas de geração em geração, e 

que traduzem o dinamismo próprio de toda construção sócio histórica. Já a psicogênese, por 

sua vez, envolve a formação dos conhecimentos do sujeito, com foco no desenvolvimento que 

conduz às estruturas cognitivas, das mais incipientes às típicas do pensamento científico sócio 

geneticamente consagrado. Dessa forma, de acordo com autora, a Epistemologia Genética 

passa a incorporar a Psicologia Genética com o intuito de preencher as lacunas da 

sociogênese. Esta realiza a pesquisa sobre a formulação dos conhecimentos nas diversas 

civilizações, porém, não informa sobre a construção dos processos cognitivos que tornam 

possíveis tais conhecimentos. Mais do que complementar a sociogênese, a psicogênese, por 

permitir a possibilidade de ser estudada pela via experimental, promove a Epistemologia 

Genética ao nível de disciplina cientifica, libertando-a de seu caráter especulativo. 

Segundo Giusta (2003), outra característica da Epistemologia Genética é a 

Interdisciplinaridade e a instituição da pesquisa interdisciplinar como questão de primeira 

grandeza na Epistemologia Genética tem muita importância para a educação. A ênfase, no 

entanto, é centrada no estudo dos processos psicogenéticos, que resultam na formação das 

estruturas cognitivas básicas para as aprendizagens conceituais.  

Este conceito de estrutura, conforme mencionado acima, possibilita antecipar a ideia 

nuclear da Epistemologia Genética na qual 

 

O conhecimento não se origina da experiência única dos objetos, como 

defende o empirismo, nem de uma pré-formação, conforme o postulado 

inatista, mas de construções sucessivas com elaborações constantes de 

estruturas novas. (PIAGET, 1976, prefácio) 

 

Em seus estudos Giusta (2003) nos apresenta que no olhar de Piaget o sujeito constitui 

com o meio uma totalidade e, portanto, é sujeito a desequilíbrio diante das perturbações do 

meio. Portanto, este desequilíbrio pede um esforço de adaptação, por meio de processos de 

assimilação e acomodação que são distintos, mas ao mesmo tempo solidários. Ainda segundo 

Giusta, a assimilação cognitiva é o polo do sujeito e se refere à incorporação dos elementos do 

mundo exterior às estruturas do conhecimento e esquemas sensório-motores ou conceituais 

previamente construídos. Caso os esquemas se mostrem inoperantes, procuram modificar-se 

para que haja a integração dos dados inusitados ao sistema já existente. Esta modificação 

acontece pela acomodação do estado precedente às exigências atuais. Assim que o sujeito 

assimila/acomoda entra em ação outra invariante funcional: a organização. A função de 
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organização tem o papel de integrar uma nova estrutura a uma outra preexistente que, mesmo 

total, passa a funcionar como subestrutura, garantindo a solidariedade entre a transformação, 

que dá lugar aos subsistemas, e a integração que os une em um conjunto mais amplo. Essas 

trocas do sujeito com o mundo geram a equilibração cognitiva que surge sempre como síntese 

provisória, já que todo conhecimento, convergindo em soluções para determinados desafios, 

acaba por denotar novos problemas e, assim, sucessivamente. 

Piaget (1976) chama este movimento de “equilibração majorante” e afirma: 

 

Na verdade, um sistema não constitui jamais um acabamento absoluto dos 

processos de equilibração e novos objetivos derivam sempre de um equilíbrio 

atingido, instável ou mesmo estável, permanecendo cada resultado, mesmo se 

for mais ou menos durável, pleno de novas aberturas. Seria, pois, assaz 

insuficiente conceber-se a equilibração como uma simples marcha para o 

equilíbrio, pois que ela, além disso, constantemente uma estruturação 

orientada para um melhor equilíbrio, não permanecendo num estado definido 

nenhuma estrutura equilibrada, mesmo se ela conservar em seguida suas 

características especiais sem modificações. Convém, por isso, referir-se além 

das equilibrações simples, sempre limitadas e incompletas, às equilibrações 

majorantes no sentido destes melhoramentos... (PIAGET, 1976, p.35) 

 

Para Giusta (2003), o sujeito epistêmico é tratado por Piaget na ótica construtivista. 

Para Piaget (1976), ele é um sujeito ideal, universal, já que representa o conjunto de 

possibilidades a que pôde chegar o ser humano, as quais têm seu auge no pensamento 

hipotético-dedutivo, que consiste na construção de conjecturas baseada nas hipóteses. 

Finalmente, o autor apresenta o último nível: o das operações formais ou hipotético-

dedutivas. De acordo com Giusta (1990), a emergência dessas últimas estruturas testemunha a 

independência das formas em relação aos conteúdos externos ou materiais, engendrando um 

meio infinitamente mais extenso, favorecendo as inferências relativas ao futuro, ao espaço 

longínquo e ao possível. Isso concede ao ser humano um ganho extraordinário: a libertação do 

imediatismo e maior estabilidade pela conquista do mundo das possibilidades, que lhe permite 

compreender o real como uma das formas assumidas pelo possível e não como a única forma 

e, por isso mesmo, imutável. O sujeito crítico e criativo, tão almejado pela pedagogia 

progressista, encontra aqui sua expressão mais elevada.  

Giusta (2003) questiona o papel reservado à aprendizagem e ao ensino pela 

Epistemologia e Psicologia Genética? De acordo com a autora, no que diz respeito ao 

processo de aprendizagem, Piaget, em toda a sua obra, mostra-se totalmente contrário ao 

sentido original atribuído pelo Behaviorismo. Piaget (1974) chega ao ponto de negar que sua 
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teoria seja uma teoria de aprendizagem. Reconhece, porém, que ela possa ser vista como 

teoria de aprendizagem se seu conceito for ampliado, de forma a incorporar os processos de 

equilibração, que são internos, mas não hereditários. 

Tratando de aprendizagens conceituais, Piaget (1974) as submete às estruturas já 

formadas, propondo que elas devam apoiar-se em tais estruturas, mas de forma a provocar 

conflitos cognitivos que conduzam a equilibrações majorantes. 

Giusta (2003) denota que o conceito de equilíbrio majorante, com base no acima 

exposto, é extremamente instrutivo para a educação, pois trata da capacidade do ser humano 

de consolidar competências e, a partir delas, formular perguntas inusitadas, abrir o campo das 

possibilidades para novas conquistas.  

 

2.8.1.4 O processo ensino/aprendizagem sob a perspectiva sócio histórica da psicologia 

soviética 

 

Segundo Giusta (2003), no campo da Psicologia Genética é possível identificar outras 

abordagens complementares, consideradas inclusive mais adequadas em certos casos, pois 

evidenciam temas relativos ao processo ensino/aprendizagem em situação escolar.  

A abordagem sócio histórica é uma dessas abordagens, especialmente representada por 

Vygotsky e seus discípulos e colaboradores mais renomados, entre eles Luria e Leontiev. 

De acordo com a autora, no que se refere ao questionamento sobre as relações entre 

aprendizagem e desenvolvimento, Vygotsky (1984) discorda das três interpretações já existentes 

que havia examinado, portanto, segue para uma nova proposta de solução do problema cujo 

princípio básico é o da existência de uma relação entre um certo nível desenvolvimento e a 

capacidade potencial de aprendizagem. Para Vygotsky, isto só pode ser assimilado pela 

determinação de, ao menos, dois níveis de desenvolvimento: nível de desenvolvimento efetivo e a 

zona de desenvolvimento próximo. Sobre isto, Vygotsky justifica que: 

 

(...) suponhamos ter submetido a um teste duas crianças e de haver 

estabelecido que ambas têm idade mental de 7 anos. Quando, porém, 

submetemos as crianças a testes ulteriores vêm à luz diferenças substanciais 

entre elas. Com a ajuda de perguntas-padrão, exemplos e demonstrações, uma 

criança resolve facilmente os testes, superando em 2 anos o seu nível de 

desenvolvimento efetivo, enquanto a outra criança resolve testes que superam 

somente em meio ano o seu nível de desenvolvimento efetivo. Aqui entram 

diretamente em jogo os conceitos fundamentais necessários para avaliar a 

área de desenvolvimento proximal. (VYGOTSKY, 1984) 
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Para Vygotsky (1984), essa nova abordagem modifica uma visão bastante errônea: a 

de que o educador deve considerar o nível de desenvolvimento psicointelectual determinado 

pelos testes, ou pelas avaliações de desempenho, como limite não superável e, portanto, 

orientar o ensino com base no desenvolvimento já estabelecido. O autor ainda reitera que a 

aprendizagem deve antecipar-se ao desenvolvimento por ser um mecanismo que o completa, 

projetando-o a patamares mais elevados. Vygotsky reconhece as duas zonas de 

desenvolvimento sempre presentes no ser humano, a zona de desenvolvimento real ou efetivo 

(ZDE), a qual abrange as conquistas já realizadas pelo indivíduo no curso de sua história 

social, é aferida pelos testes e nada informa sobre as aquisições futuras. A outra, intitulada 

zona de desenvolvimento próximo (ZDP), é composta das possibilidades abertas pelo que foi 

consolidado e que estão em vias de se tornar desenvolvimento efetivo, sendo que para tal 

necessitará de ajuda, a mediação instrumental de um agente externo, como o professor. 

Considera-se então que a (ZDP) é o espaço de investimento do processo 

ensino/aprendizagem, o qual, quando bem-sucedido, amplifica o âmbito de desenvolvimento 

efetivo, originando uma nova zona de desenvolvimento próximo e, assim, sucessivamente. É 

esse movimento que põe em destaque o papel da aprendizagem como motivadora de 

desenvolvimento real e de novas zonas de desenvolvimento próximo, considerando que para 

Vygotsky (1984), o que o aluno é capaz de realizar hoje, se tiver a ajuda de outro mais 

experiente, será capaz de realizar sozinho amanhã.  

Giusta (2003), com base em seus estudos, relata que a teoria de zona de 

desenvolvimento próximo contraria, dessa forma, a afirmação de que o bom ensino é o que 

acompanha o desenvolvimento. 

Vygotsky (2006), corroborando com as pesquisas que demonstraram que o 

desenvolvimento das funções psicointelectuais superiores é um processo único, formulou a lei 

fundamental do desenvolvimento dessas funções: 

 

Todas as funções psicointelectuais superiores aparecem duas vezes no decurso 

do desenvolvimento da criança: a primeira vez, nas atividades coletivas, nas 

atividades sociais, ou seja, como funções interpsíquicas; a segunda, nas 

atividades individuais, como propriedades internas do pensamento da criança, 

ou seja, como funções intrapsíquicas. (VIGOTSKY, 2006, p. 114).  

 

Com base nesta formulação a aprendizagem assume a função de esquema de regulação 

geral, que dá lugar à zona do desenvolvimento próximo, ou seja, estimula e ativa os processos 

internos de desenvolvimento vistos como resultado das inter-relações entre o indivíduo e os 

agentes sociais. 



51 

Vygotsky (1987) destaca que o desenvolvimento dos conceitos científicos tem que 

possuir todos os traços peculiares à inteligência do aluno em cada nível do desenvolvimento, 

porque eles não são absorvidos por memorização mecânica, mas por meio de uma intensa 

atividade mental. 

Nos conceitos científicos que se adquire na escola, a relação com um objeto é 

mediada, desde o início, por algum outro conceito. Assim, a própria noção de conceito 

científico implica em uma certa posição em relação a outros conceitos, isto é, um lugar dentro 

de um sistema de conceitos. A tese do autor é que 

 

os rudimentos de sistematização primeiro entram na mente, por meio do  

seu contato com os conceitos científicos, e são depois transferidos para  

os conceitos cotidianos, mudando a sua estrutura psicológica de cima  

para baixo. (VYGOTSKY, 1987, p.80) 

 

2.8.1.5 O processo ensino/aprendizagem e o pensamento complexo 

 

Segundo Giusta (2003), quando Piaget falava de sujeito ativo, referia-se a um sistema 

autônomo, que se define como auto-organização ou autorregulação, referindo-se à organização 

realizada internamente pelo sujeito, com base nos esquemas mentais que possui. Piaget (2007) 

adicionou ainda que todo sistema autônomo, como sistema auto organizador, inclina-se ao 

fechamento, pela necessidade de transformar-se construindo formas de interpretação do mundo 

que lhe oferecessem mais chances de sucesso ou proteção. Portanto, fazia-se essencial a 

expansão do ambiente do conhecimento, ou seja, abertura dos sistemas para as trocas efetivas 

com o mundo, de onde o sujeito recolheria energias e informações a serem organizadas. As 

formulações piagetianas progrediram com os desenvolvimentos da teoria dos sistemas 

autônomos, como sistemas complexos, e de todo conjunto de áreas de conhecimento que 

apontam para as Ciências da Cognição. A definição mais clara sobre a noção de sujeito remete a 

uma maior importância para o entendimento da relação ensino/aprendizagem, do sujeito 

aprendiz, das relações pedagógicas, do planejamento de ensino, da avaliação e de tantas outras 

questões que incorporam também o ambiente da Pedagogia. 

Giusta (1997) considera que Morin (1996), apoiado nos progressos tratados, apresenta 

a melhor síntese sobre a noção de sujeito, pois é a partir desta que se torna viável entender o 

que significa a expressão sujeito ativo. A partir de uma série de princípios, a noção de sujeito 

é desenvolvida por Morin, na perspectiva dos sistemas complexos, ou seja, sistemas auto-eco-

organizadores. 
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De acordo com Giusta (2003), o primeiro princípio destacado por Morin é o da 

identidade, que se refere à capacidade de computar, isto é, de operar com signos, índices e 

informações em geral. Os dois outros princípios são: o princípio da exclusão e o da inclusão. 

 

Pelo princípio da exclusão, o indivíduo é único, é uma exclusividade. 

Assim, qualquer um pode dizer “eu”, mas ninguém pode dizer “eu” por 

outro, dada a sua exclusividade. Entretanto, o princípio de exclusão é 

indissociável do princípio de inclusão, porque o eu, para se reconhecer 

como tal, precisa do outro; como condição de sobrevivência, integra sua 

subjetividade pessoal a outras diferentes, a uma subjetividade coletiva. Há 

também o princípio da intercomunicação com o semelhante, devido ao 

princípio da inclusão. Como os dois anteriores, verifica-se sua presença 

no mundo unicelular, no mundo vegetal e, por excelência, no mundo 

animal. O homem, objetivado na linguagem, vive o paradoxo da 

intercomunicação, devido ao jogo dialético dos princípios de inclusão e 

de exclusão, por ter muita comunicação e, ao mesmo tempo, muita 

incomunicabilidade. Mas é na própria linguagem que se encontram os 

recursos para resolver as nossas incomunicabilidades. (GIUSTA, 2003) 

 

Ainda segundo a autora, o sistema neurocerebral do ser humano é altamente complexo 

e integra as duas manifestações do indivíduo (conhecimento e comportamento) para conceber 

um nível de subjetividade bastante complexo e contraditório. O indivíduo sujeito pode desta 

forma, tomar consciência de si mesmo por meio da linguagem, o que o leva à consciência de 

ser consciente (o cogito), a consciência de si inseparável da referência externa e, ao mesmo 

tempo, a consciência do outro. E, para finalizar, segue o princípio da incerteza, que dá sentido 

ao sentimento de incompletude, que só o outro pode resolver, e se esclarece por meio de dois 

postulados, que são: 

1- O “eu” não é o primeiro, nem puro. Em cada eu humano há algo de “nós” e do 

que fala. 

2- O sujeito oscila, por natureza, entre o tudo e o nada. Para si mesmo é tudo; 

objetivamente, é efêmero, minúsculo, um fragmento no universo. Daí estarmos 

divididos entre o egoísmo e o altruísmo. 

Para Giusta (2003), a complexidade do ser sujeito acarreta consequências para a 

relação ensino/aprendizagem, como a impossibilidade de decidir pelo e para o aluno. A autora 

nos remete a Foerster (1992), ciberneticista e filósofo que afirma que tendemos a encarar o 

aluno como uma máquina banal, que atua, somente, como uma regra, quando, na realidade, o 

que o caracteriza é o fato de ele ser uma máquina não banal, que opera com várias regras e, 

portanto, com formas de lidar com os objetos de aprendizagem muito variados. Foerster 
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(1992) declara, então, que “a aprendizagem é indeterminável, imprevisível e dependente da 

história” ” (FOERSTER, 1982, p. 57, in GIUSTA, 1985).  

Giusta (2003) afirma que a relação ensino/aprendizagem é tão factível quanto 

fundamental, partindo do princípio de que somos se somos caracteristicamente contraditórios 

e variamos entre a exclusão e a inclusão, a comunicação e a incomunicabilidade, o egoísmo e 

o altruísmo e, principalmente, por basearmos a construção de nossas relações sociais em nossa 

intangibilidade. No entanto, é impossível garantir que esta relação se concretize, tornando-se 

imprescindível realizar diversas e diferentes tentativas, no sentido de ampliar as 

possibilidades de sucesso. Nesta fase é que se vê necessário lançar mão de legado cultural no 

campo teórico-prático da Pedagogia e encontrar opções diferenciadas para incrementar estas 

tentativas. Os projetos educativos de tendência progressista podem ser suportados pelos 

seguintes pressupostos: 

a) O ato de aprender não se limita ao registro de informações produzidas pelo meio. 

O aluno não é meramente um receptáculo passivo dos conhecimentos transmitidos 

pelo professor, à semelhança de uma caixa registradora, assim como o professor 

nem sempre é um modelo bem-sucedido. 

b) A relação ensino/aprendizagem é bem complexa. Nem tudo o que se quer ensinar 

é aprendido, ao menos nas medidas desejadas, não por que tenha sido mal 

ensinado, mas porque essa relação só acontece se houver o que Maturana E Varela 

(1979) chamaram de acoplamento estrutural entre dois ou mais sistemas. Melhor 

dizendo, é necessário que haja congruência ou compatibilidade entre o sujeito da 

aprendizagem e o sujeito do ensino, como sistemas autônomos, ambos interagindo 

com outros sistemas, com todas as suas possibilidades de abertura e necessidades 

de preservação, gerando o fechamento. Somente quando há compatibilidade de 

objetos, emoções, conteúdos e projetos compartilhados por professores e alunos é 

que a relação ensino/aprendizagem torna-se efetiva. 

c) A possibilidade de acoplamento estrutural, de compatibilidade entre os sistemas 

professor e aluno existe e é fundamentada nas próprias características dos 

sistemas humanos ou sistemas autônomos. Estas características ultrapassam o 

limite de identidade, para incluir a intercomunicação e o princípio da incerteza, 

todos eles princípios contraditórios. Pelo paradoxo do princípio da identidade, 

nossa condição do eu sujeito é mantida, apesar de todas as transformações que nos 

impactam ao longo da vida. Simultaneamente, é possível dividir, com outros, 
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motivações, interesses, objetivos etc. Assim o “nós” é construído, e podemos, 

com o “nós”, nos emocionarmos. Por conseguinte, a sala de aula (e também 

podemos considerar a sala de aula virtual) é passível de ser um local de relação 

ensino/aprendizagem, sendo que a intensidade desta relação poderá variar de 

acordo com os laços que unem os atores envolvidos. 

d) Com o propósito de expandir a probabilidade citada acima, é viável considerar a 

criação e o investimento na zona de desenvolvimento próximo, com base na 

abordagem vygotskyana, pois esta atribui à educação estatuto de condição 

necessária ao desenvolvimento humano ao apresentar-se como mecanismo para 

garantir a ligação entre o sujeito e a herança cultural, mediante a intermediação 

dos agentes educativos, principalmente, o professor. 

e) O processo de comunicação, por meio, em especial, da linguagem, atua como 

apoio para o processo ensino/aprendizagem. Nesse sentido, vale afirmar: 

 
a conversação apresenta-se como potencialmente favorável para promover a 

congruência entre o professor e o aluno, dos alunos entre si, e atenuar os 

males advindos do jogo dialético da intercomunicação (comunicação e 

incomunicabilidade). A disposição para conversar com o outro propicia a 

argumentação, os esclarecimentos, além de ser cognitiva, afetiva e 

moralmente imprescindível, porque é preciso qualificar-se para manter uma 

conversação: respeitar o outro, ser verdadeiro, ter humildade para dizer não 

sei e você tem razão, para colocar pontos de vista, ser corajoso, para 

preservar as ideias que julgar razoáveis, ser generoso para ajudar o outro a 

resolver suas dificuldades, ser sincero e oportuno nas críticas e nos 

desacordos. (GIUSTA, 1997, p.65) 

 

f) Chegar a um processo ensino/aprendizagem relativista dialética (construtivista), 

partindo de uma concepção empirista, centrada no professor, exige, por extensão, 

a ampliação das relações humanas em sala de aula. Nesse sentido, a relação 

professor/aluno mantém a sua vital importância, apesar das pesquisas mostrarem 

que as interações entre os alunos também devem ser consideradas de fundamental 

importância. 

g) O construtivismo, por sua vez, requer a formação de uma nova mentalidade e uma 

nova prática de avaliação. A avaliação sai do papel de vilã para ser vista como um 

elemento do processo ensino/aprendizagem da maior relevância, considerando que 

traz informações relativas às aprendizagens, às estratégias mentais do ato de 

aprender, à formação geral do aluno e aos processos criativos, do próprio trabalho 
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do professor e da escola, objetivando à adequação das providências institucionais. 

A avaliação é substancial à consciência do aluno quanto às suas possibilidades e 

limites e tem consequências imensuráveis para a formação do seu autoconceito e 

do seu projeto de vida. Portanto, é imperativo olhar a avaliação com muita 

atenção, além de pesquisar sobre a origem do erro e desfrutar do seu caráter 

instrutivo, no que concerne ao aluno e aos sistemas com os quais interage. 

h) O ser humano tem uma característica poderosa, a capacidade de fazer projeções. 

No entanto, os nossos planejamentos, como tudo que é humano, são falíveis, 

especialmente quando compreendem seres altamente complexos e como são os 

alunos. No entanto, o planejamento é imprescindível, e deve vir alinhado com 

objetivos claros, sem deixar de considerar que nossos objetivos são sempre 

idealizações, é necessário que sejam apostas para que predomine o nosso crédito 

na zona de desenvolvimento próximo, sendo possível alavancar o 

desenvolvimento efetivo. No entanto, é preciso reconhecer que os objetivos são 

estabelecidos para alunos que são reais e, consequentemente, munido de 

autonomia. Esse entendimento é válido, igualmente, para todos os demais 

elementos do planejamento de ensino. Com base no exposto, é legítimo concluir 

que o tempo de aprendizagem é esfera do sujeito, não podendo ser determinado 

pelo professor, pelo currículo e, tampouco pela escola, o que traz um 

questionamento sobre o planejamento de ensino. Vale concluir que a melhor 

estratégia seja o estabelecimento de expectativas com base em critérios mais 

marcados por intervalos de tempo médio para que o processo 

ensino/aprendizagem alavanque o desenvolvimento, provocando mudança 

estrutural nas formas mentais de interpretação do mundo. 

i) Falando em sistemas humanos, a intercomunicação exige a reciprocidade, a 

paciência e uma capacidade intelectual para entender as razões do outro. Este fato 

é de fundamental relevância para o professor, tendo em vista que várias barreiras e 

atritos são gerados pelo não entendimento de que a palavra do outro, assim como 

a nossa palavra, tem motivações nem sempre claras e até mesmo inatingíveis. 

Dessa forma, a reciprocidade deve ser fomentada para que se possa colocar no 

lugar do outro e entender as razões do que a outra fala. Um artifício didático que 

pode ser bem fértil é a disposição para conversar, isto é, negociar conversando. 

Um dos maiores erros pedagógicos que se pode cometer na relação 
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ensino/aprendizagem é a submissão mediante o discurso do professor, 

principalmente o silêncio. 

j) Quando se reconhece o sujeito da aprendizagem como sistema de trocas, é 

necessário que o meio seja cada vez mais amplo, nos levando a propor uma 

grande quantidade de atividades didáticas, as mais diversificadas e provocativas 

possíveis. Nesse caso, método de projetos, pesquisas, debates, discussões de 

temas complexos propostos pelos alunos, sugerido pelo professor ou por um 

coletivo de professores, quando referendados pelo grupo discente, podem trazer 

resultados surpreendentes.  

k) Considerando que o processo ensino/aprendizagem só pode ser entendido como 

complexidade, a solução para abordá-lo deve ser o trabalho coletivo. Hoje é uma 

tendência a defesa bem argumentada do trabalho interdisciplinar e, até mesmo, 

transdisciplinar. Porém, a escola precisa disponibilizar espaço e tempo formais 

para esse trabalho, já que qualquer questão educacional carece dos diversos 

ângulos de análise imputados aos professores, administradores e especialistas em 

educação, para que tenha uma visão menos truncada e encaminhamentos mais 

auspiciosos. 

 

Este capítulo mostrou como o processo ensino/aprendizagem é visto sob as perspectivas 

behavioristas, evidenciando o norte para o planejamento, desenvolvimento e releitura dos 

projetos pedagógicos e sua relação com o pensamento complexo. Essas informações são 

importantes para que seja possível identificar quais perspectivas embasam os documentos em 

foco neste estudo, conforme discutido no capítulo 4. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Neste capítulo tratarei do contexto em que esta pesquisa foi realizada assim como dos 

instrumentos utilizados para o levantamento dos dados e procedimentos para sua avaliação. 

Esta é uma pesquisa documental em que se realizou análise comparativa das Diretrizes 

Curriculares do Ministério da Educação (MEC) para os cursos de Letras (BRASIL, 2001) e do 

Parecer do CNE/CES 1363/2001 de 12/12/2001 (BRASIL, 2001d) junto ao projeto 

pedagógico e ao plano de ensino de uma disciplina de um dos cursos ofertados por uma 

instituição Federal de Ensino Superior. 

Para a realização desta pesquisa foi escolhido um curso de graduação em Letras – EaD 

da instituição anteriormente mencionada, que se caracteriza por estabelecer uma reflexão 

crítica voltada para os fenômenos da linguagem em todas as suas manifestações. De acordo 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Letras (BRASIL, 2001), o graduado em 

Letras poderá, além de dedicar-se à docência no ensino de nível fundamental e médio e às 

atividades de pesquisa, vir a desempenhar outras funções na sociedade, como editoração, 

produção de textos, crítica literária, tradução e demais profissões que exijam conhecimento de 

línguas, prática em trabalhar com textos e conhecimento de culturas estrangeiras. 

 

3.1 Natureza da pesquisa 

 

Frente ao problema proposto, podemos classificar este estudo como uma pesquisa 

documental que, segundo Gil (2002, p.45): 

 

assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A diferença essencial entre ambas 

está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza 

fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado 

assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não recebem ainda um 

tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 

objetos da pesquisa. O desenvolvimento da pesquisa documental segue os 

mesmos passos da pesquisa bibliográfica. Apenas cabe considerar que, 

enquanto na pesquisa bibliográfica as fontes são constituídas, sobretudo por 

material impresso localizado nas bibliotecas, na pesquisa documental, as fontes 

são muito mais diversificadas e dispersas. (GIL, 2002, p. 45) 
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Ainda de acordo com o autor, “a pesquisa documental tradicionalmente vale-se dos 

registros cursivos, que são persistentes e continuados”. Exemplos clássicos dessa modalidade 

de registro são os documentos elaborados por agências governamentais” (GIL, 2008, p. 147). 

Tais modelos englobam os documentos que compõem nossa proposta, como as Diretrizes 

Curriculares. 

Gil (2008, p.154) ainda aponta algumas vantagens da pesquisa documental em relação 

ao uso de experimentos e levantamentos 

 

os experimentos e os levantamentos, a despeito do rigor científico de que se 

revestem, não são apropriados para proporcionar o conhecimento do passado. 

Nos levantamentos, quando se indaga acerca do comportamento passado, o 

que se obtém, na realidade, é a percepção do respondente a esse respeito. Já 

os dados documentais, por terem sido elaborados no período que se pretende 

estudar, são capazes de oferecer um conhecimento mais objetivo da 

realidade. (GIL, 2008, p. 154) 

 

Gil (2002) ressalta que há duas categorias de documentos, os de “primeira mão” são 

conservados em arquivos de instituições privadas e órgãos públicos como associações 

científicas, igrejas, sindicatos, partidos políticos, entre outros. É possível incluir também entre 

os documentos de “primeira mão” as cartas pessoais, diários, fotografias, gravações, 

memorandos, regulamentos, ofícios, boletins etc. O autor enfatiza ainda que ser uma fonte 

rica e estável de dados é apenas uma das vantagens apresentada pela pesquisa documental, já 

que os documentos resistem ao tempo e tornam-se a mais importante fonte de dados em 

qualquer pesquisa de natureza histórica. Gil (2002) também destaca o custo como uma das 

vantagens da pesquisa documental, pois exigindo menor disponibilidade de tempo o custo da 

pesquisa torna-se significantemente mais baixo, quando comparado a outras pesquisas. O 

autor aponta ainda como vantagem da pesquisa documental o fato de não exigir contato com 

os sujeitos da pesquisa, já que se reconhece que, em muitos casos, o contato com os sujeitos é 

difícil ou até mesmo impossível. Em outros, a informação proporcionada pelos sujeitos é 

prejudicada pelas circunstâncias que envolvem o contato.  

Segundo Gil (2002), outra justificativa para o uso de documentos em pesquisa é que 

ele permite acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do social. A análise documental 

favorece a observação do processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos e 

conceitos. 
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É importante observar ainda que a pesquisa documental tem caráter qualitativo, ou 

seja, segundo Gil: 

 

A análise dos dados nas pesquisas experimentais e nos levantamentos é 

essencialmente quantitativa. O mesmo não ocorre, no entanto, com as 

pesquisas definidas como estudos de campo, estudos de caso, pesquisa-ação 

ou pesquisa participante. Nestas, os procedimentos analíticos são 

principalmente de natureza qualitativa. E, ao contrário do que ocorre nas 

pesquisas experimentais e levantamentos em que os procedimentos analíticos 

podem ser definidos previamente, não há fórmulas ou receitas predefinidas 

para orientar os pesquisadores. Assim, a análise dos dados na pesquisa 

qualitativa passa a depender muito da capacidade e do estilo do pesquisador. 

(GIL, 2008, pág. 175) 

 

Nesta pesquisa, os documentos analisados são o Plano de Ensino da disciplina 

Literatura Portuguesa I do curso de graduação em Letras – EaD de uma Universidade Federal 

brasileira, o Projeto Pedagógico do Curso e as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 

Letras (BRASIL, 2001). 

 

3.2 Contexto da pesquisa 

 

Conforme apresentado anteriormente, esta pesquisa tem como foco uma disciplina do 

Curso de Graduação em Letras – EaD de uma universidade federal brasileira e foi 

desenvolvida com base na análise de documentos da instituição federal de ensino, objeto deste 

estudo. Os documentos da instituição que foram foco deste trabalho são o projeto pedagógico 

do curso de Graduação em Letras – EaD e o plano de ensino da disciplina Literatura 

Portuguesa I, que foram comparados com os documentos governamentais publicados pelo 

MEC e pelo CNE: Diretrizes Curriculares do Cursos de Letras – Ministério da Educação 

(BRASIL, 2001, 2001a). Este trabalho buscou comparar o que é oferecido pela Instituição de 

Ensino e o que é determinado pelo Ministério da Educação (MEC) para Cursos de Graduação 

de Licenciatura e, especificamente de Licenciatura em Letras. 

A seguir apresentarei a instituição de ensino, o Curso de Graduação em Letras EaD e a 

disciplina de Literatura Portuguesa I, foco desta pesquisa, discorrendo sobre seus objetivos, 

público-alvo, atores envolvidos e disciplinas que o compõem.  



60 

3.2.1 A instituição de ensino 

 

A instituição de ensino atua há 11 anos com EaD, em parceria com a Universidade 

Aberta do Brasil (UAB), um sistema integrado por universidades públicas que oferece cursos 

de nível superior para camadas da população que têm dificuldade de acesso à formação 

universitária, por meio da modalidade de Educação a Distância. No caso da instituição em 

foco, há uma congregação de mais cinco Universidades públicas de um estado brasileiro. O 

Sistema UAB foi instituído pelo Ministério da Educação (MEC), por meio do Decreto no. 

5.800, de 8 de junho de 2006 (BRASIL, 2006), para "o desenvolvimento da modalidade de 

educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos e 

programas de educação superior no País". A Universidade Aberta do Brasil fomenta a 

modalidade de Educação a Distância nas instituições públicas de ensino superior bem como 

apoia pesquisas em metodologias inovadoras de ensino superior respaldadas em tecnologias 

de informação e comunicação. Além disso, incentiva a colaboração entre a União e os entes 

federativos e estimula a criação de centros de formação permanentes por meio dos polos de 

apoio presencial em localidades estratégicas, congregando estados, municípios e instituições 

públicas de ensino superior na implementação de cursos superiores, com o uso da 

metodologia a distância, com polos de apoios presencial, estrategicamente situados em 

municípios do interior do país/estado. 

 

3.2.2 Curso de graduação em Letras EaD da instituição 

 

De acordo com seu Projeto Pedagógico, o curso de Graduação em Letras na 

modalidade a distância ofertado pela universidade em foco neste estudo desde 2012 estrutura-

se de modo a preencher lacunas sociais e possibilitar uma formação educacional 

questionadora e livre, capaz de compreender o diferente. Nesse curso, professores e 

estudantes precisam confrontar-se com os valores fundamentais que os mantêm atuando num 

mundo cada vez mais automatizado e desagregador. Na instituição, o profissional de Letras é 

chamado a ser principalmente um mediador entre linguagens, saberes, culturas e homens. É o 

princípio humanista que deve vigorar de forma cada vez mais urgente neste novo século. 
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O curso de graduação em letras da instituição de ensino foco deste trabalho tem uma 

carga horária semestral por disciplinas/atividades ao longo de 9 (nove) semestres letivos, 

sendo que do primeiro ao quarto período são quatro disciplinas teóricas de 60 horas-aula cada 

e do quinto período em diante, três disciplinas teóricas, com o início de práticas educativas 

(400 h) e estágio supervisionado (400 h). É também obrigatória a inclusão de, no mínimo, 

duas disciplinas optativas. São onze disciplinas obrigatórias, sendo todas elas na modalidade 

on-line, inclusive as disciplinas optativas.  

O processo de avaliação é composto de 2 avaliações a distância e duas presencias no 

polo, sendo que as avaliações a distância são essencialmente de caráter formativo e devem ser 

realizadas, basicamente, nos finais do primeiro e do terceiro meses. Podem se constituir, de 

acordo com a essência da disciplina e de decisões de ordem pedagógica, de trabalhos enviados 

para os polos pelos tutores e por eles corrigidos, ou de exames a distância, com prazo para 

retorno das soluções elaboradas pelos alunos com a postagem na plataforma da resolução dos 

exercícios propostos. As avaliações à distância devem atribuir notas. Sugere-se que o peso de 

cada avaliação à distância corresponda a 10 % (dez por cento) da nota final do aluno na 

disciplina. Assim, a soma dos resultados nas AD corresponderia a 20% (vinte por cento) da 

nota final. Essas avaliações, sempre que possível, devem conter trabalhos ou questões a serem 

resolvidas por grupos de alunos, estimulando o processo autoral cooperativo. A participação 

em fóruns de discussão também é considerada e pode acrescentar pontos para os alunos. 

As atividades complementares são obrigatórias por lei e devem ser cumpridas ao longo 

do curso no total de 200 horas, entre as seguintes possibilidades: iniciação à docência em 

Letras ou iniciação científica, estágio não obrigatório ou atuação voluntária na área de ensino 

ou seminários, congressos, semanas acadêmicas e eventos estudantis (regionais, nacionais ou 

internacionais), na área de Letras, participação na aula inaugural e visita docente, participação 

em tutoria presencial, participação em fóruns e seminários, comissões organizadoras de 

eventos na área de letras, educação em letras ou em áreas afins, monografia de conclusão de 

curso, monitoria e projetos de ensino, de pesquisa ou de extensão.  



62 

3.2.2.1 Disciplina analisada – Literatura Portuguesa I 

 

De acordo com o Plano de Ensino da Disciplina em questão, essa é uma disciplina 

obrigatória dentro do currículo do curso de Graduação em Letras – EaD em foco neste estudo 

e tem como objetivo identificar as principais linhas temáticas e estéticas da Literatura 

Portuguesa, relacionando-as a autores importantes no universo dessa literatura e às 

características representativas do percurso cultural português. 

O Plano de Ensino propõe problematizar questões e relações entre literatura e cultura 

portuguesa sob o ponto de vista do Território e do Deslocamento, com a pretensão de discutir 

a escrita como objeto autorreferencial e intertextual das viagens, das identidades e da história, 

fomentar o aprendizado da leitura de textos literários e acadêmicos. O Plano de Ensino em 

questão destaca também a expectativa de que o aluno possa, ao final do curso, constituir-se 

como leitor profissional do seu objeto de estudo. 

Na Literatura Portuguesa I, os eixos temáticos Território, Deslocamento e Escrita 

permitirão compreender a literatura de Portugal na sua relação com a história e a cultura desde 

a sua fundação até a contemporaneidade. O curso é dividido em três módulos que agrupam as 

obras e autores dos séculos XV e XVI (Módulo I), do século XIX (Módulo II) e do século XX 

e época contemporânea (Módulo III). 

Esta é uma disciplina obrigatória na grade curricular do Curso de Graduação em 

Letras EaD e é oferecida no 4º semestre, com carga horária de 60 horas. As aulas são 

totalmente on-line, mas os alunos contam com atendimento na sala de tutoria e Fóruns para 

discussão dos vários tópicos tratados na disciplina. A avaliação é composta por 2 avaliações a 

distância e duas presencias no polo. 

 

3.2.3 Documentos fonte para comparação 

Nesta seção discorreremos sobre cada um dos documentos que foram os protagonistas 

para a análise comparativa deste trabalho. 

 

3.2.3.1 Projeto pedagógico do curso de graduação em Letras 

 

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Graduação em Letras – EaD da Instituição 

em foco neste trabalho destaca a necessidade de atender à crescente demanda de capacitação 

profissional nos anos 2000 e, para tanto, era necessário que o país implantasse um sistema de 
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educação de massa, com qualidade do primeiro ao terceiro grau. O PPC destaca, neste 

contexto, que a Educação à Distância (EaD) oferece saídas criativas e inovadoras para o 

sistema de educação superior brasileiro, voltado à grande maioria dos alunos adultos e 

trabalhadores. No entanto, por ser esta uma tarefa complexa, que depende de múltiplas 

competências técnicas, a Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia (SECTEC), e algumas 

universidades públicas do estado do Rio de Janeiro (UERJ, UNIRIO, UENF, URFJ, UFF e 

UFRRJ) reuniram-se num consórcio intitulado CEDERJ para viabilizar a formação de pessoas 

que vêm sendo excluídas do processo educacional por questões de localização ou por 

indisponibilidade de tempo nos horários tradicionais de aula. A proposta do CEDERJ é suprir 

as Universidades Consorciadas com uma estrutura de produção de material didático e 

operacionalização da EaD por meio de polos regionais de atendimento, com infraestrutura 

(salas de estudo, microcomputadores conectados à Internet, multimeios, videoconferências, 

supervisão acadêmica, biblioteca, recursos audiovisuais) e serviços como seminários 

presenciais, distribuição de material didático, exames presenciais, visitas docentes e 

acolhimento em Aula Inaugural a cada semestre. A aprendizagem é realizada por meio de 

material atraente em linguagem adequada sob diferentes formatos – impressos, vídeos, e-

books – e por meio do acompanhamento tutorial nas formas presencial e à distância e no 

processo de avaliação. Para orientar-se, o aluno de um curso do CEDERJ recebe, no momento 

da matrícula, um Guia de Orientação sobre o Curso. O material didático correspondente a 

uma disciplina do curso é acompanhado de um Guia Didático da Disciplina, incluindo, entre 

outras, a previsão dos momentos presenciais, cronograma da realização das avaliações, 

critérios de aprovação etc. O tutor é a figura que estabelece o vínculo mais próximo com o 

aluno, seja presencialmente ou à distância, tanto do ponto de vista dos conhecimentos 

acadêmicos como do ponto de vista das atitudes do aluno perante o estudo.  

A participação da universidade cujo curso é foco desta pesquisa no consórcio CEDERJ 

contribui fortemente para a implementação de ações de democratização do ensino superior no 

estado do Rio de Janeiro. Há uma forte demanda do curso de Licenciatura em Letras, 

ministrado à distância e com fortes características semipresenciais, sendo indispensável e 

estratégico para o desenvolvimento de uma política de incremento do ensino superior no 

interior do estado. A escolha do Instituto de Letras desta Instituição pelo CEDERJ deveu-se 

ao conceito elevado de seus cursos perante a comunidade acadêmica da área. Ao longo dos 

seus quase 60 anos de funcionamento, a modalidade presencial consolidou um perfil 

comprometido com a formação de professores, além de uma pós-graduação (CAPES nota 5) 

com linhas de pesquisa articuladas à graduação por meio de disciplinas optativas, orientação 

de monitoria, programas de iniciação científica e estágio docente de doutorandos.  
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Na universidade em questão, o curso de Licenciatura em Letras a Distância foi criado 

por uma equipe de docentes em regime de Dedicação Exclusiva (DE) e tem sob sua 

responsabilidade a formação geral e complementar do currículo, contando com a parceria 

consorciada da Faculdade de Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro-UERJ e 

da Universidade Federal do Norte Fluminense- UENF. Integrada ao consórcio CEDERJ, a 

coordenação do curso é exercida pelo Instituto de Letras e a titulação será emitida pela 

Instituição, buscando atingir os seguintes Objetivos Gerais: 1. contribuir para a interiorização 

do ensino superior gratuito e de qualidade no estado do Rio de Janeiro; 2. contribuir para o 

acesso ao ensino superior daqueles que não podem estudar no horário tradicional; 3. aumentar 

a oferta de vagas em cursos de formação de professores de Português/Literaturas no Estado do 

Rio de Janeiro.  

A bagagem que esta Instituição de Ensino leva para a EAD procede da experiência da 

modalidade presencial do Curso de Letras cujo currículo foi reformulado em 2006, em 

obediência às novas determinações legais, em especial a Lei 9.394 de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, de 1996. O trabalho de reformulação baseou-se no resultado de 

avaliações internas e externas, na legislação nacional e nas “diretrizes para formação de 

professores na UFF” construídas pela Coordenação de Licenciaturas (criada em 1994), 

elementos que serviram como referencial para os projetos pedagógicos e currículos plenos dos 

cursos de Licenciaturas da UFF (Resolução 109 / 94 de 24 de abril de 2002).  

O atual projeto na modalidade a distância aproveita as experiências obtidas na 

reformulação do currículo presencial e aprimora-as a partir de resultados de avaliações nos 

últimos quatro anos de vigência do curso na época. Do mesmo modo, seguem as 

determinações legais da LDB (BRASIL, 1996), da Resolução CNE/CP nº 2 de 19/02/2002 

(BRASIL, 2002a) e do Parecer CNE/CP 28/2001 de 02/10/2001 (BRASIL, 2001c), que 

especificam a carga horária dos cursos de Formação de Professores da Educação Básica, a 

Resolução CNE/CP nº 1 de 18/02/2002 (BRASIL, 2002), que institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de professores de Educação Básica, o Parecer CNE/CES 492/2001 

de 03/04/2001 (BRASIL, 2001), que institui as Diretrizes Curriculares para os cursos de 

Licenciatura, tanto quanto a Resolução CNE/CES nº 18 de 13/03/2002 (BRASIL, 2002b) e o 

Parecer CNE/CP 27/2001 de 02/10/2001 (BRASIL, 2001b). 
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É importante frisar que todas as diretrizes curriculares homologadas em 2001 no 

Brasil, no plano federal, foram articuladas a partir do conceito de competência associado ao 

de habilidade. Este binômio tende a valorizar o conceito de competência, não em seu sentido 

puramente técnico e prático, mas como essencial à formação de profissionais de educação 

reflexivos, críticos e comprometidos com a inserção no contexto social. Para isso, é preciso 

acentuar o valor da intervenção participante desses profissionais no âmbito das práticas sócio-

cultural-pedagógicas, presentes nos diversos espaços sociais.  

Em conformidade e para além das Diretrizes Curriculares, a construção do currículo 

obedeceu a quatro eixos que nortearam a concepção das disciplinas e atividades. Desse modo, 

os Conteúdos de Estudos se diversificaram em: Estudos Linguísticos: Português; Latim; 

Linguística; Língua Estrangeira Instrumental; Estudos Literários: Literatura Brasileira, 

Portuguesa e Africana; Teoria da Literatura; e Crítica Textual; Estudos instrumentais e de 

natureza cultural: Bases da Cultura Ocidental, LIBRAS, Atividades Complementares e 

Informática e Estudos aplicados ao Ensino: Disciplinas oferecidas pela Universidade 

Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e da Universidade Federal do Norte Fluminense- UENF, 

conveniada com o CEDERJ para a área de Educação no Brasil, excetuando-se LIBRAS e 

Linguística IV – Contribuições da Linguística para o Ensino de Língua Materna. 

Tais eixos de estudos se distribuem nos Núcleos de Formação Geral, de Formação 

Pedagógica e de Formação Complementar do curso.  

A estrutura curricular do curso envolve uma carga horária de 2.835 horas, com horas-

aula que equivalem a 60 minutos de duração em um curso presencial. A matriz curricular é 

semestral, com integralização do curso prevista para 9 semestres. 

 

Tabela 1: Grade curricular do curso de graduação em Letras 

GRADE CURRICULAR 

PERÍODO DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

1º SEMESTRE 

PORTUGUÊS I 60 

LINGUÍSTICA I 60 

BASES DA CULTURA OCIDENTAL 60 

INTRODUÇÃO À INFORMÁTICA 75 

2º SEMESTRE 
PORTUGUÊS II 60 

LINGUÍSTICA II 60 
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GRADE CURRICULAR 

PERÍODO DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

LITERATURA BRASILEIRA I 60 

TEORIA LITERATURA I 60 

3º SEMESTRE 

PORTUGUÊS III 60 

LINGUÍSTICA III 60 

LITERATURA BRASILEIRA II 60 

TEORIA DA LITERATURA II 60 

4º SEMESTRE 

PORTUGUÊS IV 60 

LITERATURA PORTUGUESA I 60 

LITERATURA BRASILEIRA III 60 

LATIM GENÉRICO 60 

PRÁTICA DE ENSINO I – DIDÁTICA 60 

5º SEMESTRE 

PORTUGUÊS V 60 

LITERATURA PORTUGUESA II 60 

LITERATURA BRASILEIRA IV 60 

CRÍTICA TEXTUAL 60 

PRÁTICA DE ENSINO II 60 

6º SEMESTRE 

PORTUGUÊS VI 60 

LITERATURAS AFRICANAS I 60 

LITERATURA BRASILEIRA V  60 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO I 60 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 60 

7º SEMESTRE 

PORTUGUÊS VII 60 

LITERATURAS AFRICANAS II 60 

LÍNGUA INSTRUMENTAL I – INGLÊS 60 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO II 60 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 90 

8º SEMESTRE 

PORTUGUÊS VIII 60 

OPTATIVA I 60 

LÍNGUA INSTRUMENTAL II – INGLÊS 60 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO III 60 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO III 120 

OPTATIVA II 60 

9º SEMESTRE 
LINGUÍSTICA IV 70 

LIBRAS 30 
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GRADE CURRICULAR 

PERÍODO DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO IV 150 

 
CARGA HORÁRIA TOTAL 2.515 

   
DISCIPLINAS OPTATIVAS 

PERÍODO DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

 

LITERATURA COMPARADA 60 

LITERATURA INFANTO-JUVENIL 60 

INTRODUÇÃO À SEMÂNTICA 60 

LINGUÍSTICA V – PRÁTICA DE LEITURA 60 

Fonte: Projeto pedagógico da Instituição de Ensino (Rio de Janeiro, 2015) 

 

3.2.3.2 Plano de ensino disciplina: Literatura Portuguesa I  

 

O Plano de Ensino da Disciplina de Literatura Portuguesa I, disciplina obrigatória 

incluída na matriz curricular do curso no 4º semestre, com 60 horas de carga horária, tem 

como objetivo apresentar a literatura portuguesa por meio de três eixos temáticos – escrita, 

território e deslocamentos – com vistas a problematizar as questões da escrita – como objeto 

autorreferencial – da intertextualidade, das viagens, das identidades, da história, permitindo ao 

aluno compreender a literatura de Portugal na contemporaneidade, além de apresentar o 

nascimento e o desenvolvimento do conjunto de obras importantes da literatura portuguesa 

bem como mapear o pensamento crítico sobre essas obras canônicas.  

Considera-se ainda no Plano de Ensino da disciplina que seu principal objetivo seja 

levar o aluno à prática de leitura crítica e teórica no âmbito dos estudos contemporâneos e de 

literatura e cultura portuguesa, com um corpus mínimo de autores que abrange, entre outros, 

Luís de Camões (épica), Fernão Lopes, Gil Vicente, Almeida Garret, Eça de Queirós, Cesário 

Verde, Fernando Pessoa (Mensagem), Miguel Torga, José Cardoso Pires, Sophia de Mello 

Breyner Andresen, Jorge de Sena, Manuel Alegre, Rui Belo, Fiamma Hasse Paes Brandão, 

Maria Gabriela Llansol e José Saramago). 
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Ao problematizar questões e relações entre literatura e cultura portuguesa sob o ponto 

de vista do Território e do Deslocamento, a disciplina pretende discutir a Escrita como objeto 

autorreferencial e intertextual das viagens, das identidades e da história, potencializando o 

aprendizado da leitura de textos literários e acadêmicos. A expectativa estabelecida no Plano 

de Ensino é que o aluno possa, ao final do curso, constituir-se como leitor especialista do seu 

objeto de estudo. 

A proposta do Plano de Ensino é apresentar de modo geral um autor e uma obra, 

situando o contexto histórico-literário e as perspectivas teóricas e críticas para alcançar os 

objetivos fundamentais do tema da aula. 

No Plano de Ensino desta disciplina o curso está dividido em três Módulos que 

agrupam as obras e autores dos Séculos XV e XVI (Modulo I), do Século XIX (Módulo II) e 

do Século XX e época contemporânea (Módulo III), sendo que cada Módulo representa uma 

etapa de aprendizagem avaliada individualmente (AD1 avalia o Módulo I; AD2 avalia parte 

do Módulo III) ou cumulativamente AP1 avalia o (Módulo I e II); AP2 (Módulo III). Os três 

Módulos se distribuem em Unidades de aprendizagem, além da Apresentação e da Conclusão 

(em construção), que correspondem a seções da Sala de Aula virtual na Plataforma. As 

Unidades tratam do conteúdo da disciplina que se apresenta no Caderno Didático em forma de 

aulas. O Cronograma da disciplina fica disponível na Sala de Aula Virtual e estabelece 

correspondência entre as Aulas, as Unidades e os Módulos, articulando-as às verificações de 

aprendizagem. 

Segundo discorre o Plano de Ensino desta disciplina, ao adotar a abordagem e a 

metodologia apresentada espera-se cooperar para uma aproximação entre aluno, conteúdos e 

situações concernentes à disciplina Literatura Portuguesa I.  

 

3.3 Procedimentos de análise dos dados 

 

Os documentos aqui mencionados foram analisados com o objetivo de responder às 

perguntas de pesquisa propostas neste estudo: 

1- Quais são os pressupostos teóricos presentes nas diretrizes curriculares para os 

cursos de Letras? 
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2- Como os pressupostos teóricos presentes nas diretrizes curriculares para os cursos 

de Letras são articulados no projeto pedagógico do curso de Licenciatura em 

Letras – Português – EaD em foco? 

3- Como os pressupostos teóricos presentes nas diretrizes curriculares para os cursos 

de Letras e no projeto pedagógico do curso de Licenciatura em Letras – Português 

– EaD em foco são articulados no plano de ensino da disciplina Literatura 

Portuguesa I desse curso? 

Para interpretação dos dados oriundos dos documentos estudados, utilizou-se a 

Análise de Conteúdo, que segundo Franco (2012, p. 17) parte do princípio que 

 

o que está escrito, falado, mapeado figurativamente desenhado e/ou 

simbolicamente explicitado sempre será o ponto de partida para a 

identificação do conteúdo, seja ele explícito e/ou latente. A análise e a 

interpretação dos conteúdos são passos (ou processos) a serem seguidos. E, 

para o efetivo caminhar neste processo, a contextualização deve ser 

considerada como um dos principais requisitos, e mesmo como o pano de 

fundo para garantir a relevância dos sentidos atribuídos às mensagens. 

(FRANCO, 2012, p. 17) 

 

Portanto, a análise de conteúdo constitui-se em pressupostos de uma concepção crítica 

dinâmica da linguagem, entendida como "construção real de toda a sociedade e como 

expressão da existência humana" e que, situada em diferentes momentos históricos, "elabora e 

desenvolve representações sociais no dinamismo interacional que se estabelece entre 

linguagem, pensamento e ação." (FRANCO, 2012, p. 13). 

Com base no acima exposto, no presente estudo buscou-se comparar os elementos e 

pressupostos teóricos relacionados à estruturação do curso; perfil do egresso; competências e 

habilidades a serem desenvolvidas e processos ensino/aprendizagem presentes nos 

documentos analisados: LDB (BRASIL, 1996), da Resolução CNE/CP nº 2 de 19/02/2002 

(BRASIL, 2002a) e do Parecer CNE/CP 28/2001 de 02/10/2001 (BRASIL, 2001c), a 

Resolução CNE/CP nº 1 de 18/02/2002 (BRASIL, 2002), o Parecer CNE/CES 492/2001 de 

03/04/2001 (BRASIL, 2001), a Resolução CNE/CES nº 18 de 13/03/2002 (BRASIL, 2002b) e 

o Parecer CNE/CP 27/2001 de 02/10/2001 (BRASIL, 2001b); o Projeto Pedagógico do Curso 

de Graduação em Letras – EaD e o Plano de Ensino da disciplina de Literatura Portuguesa I.  
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A primeira fase da pesquisa contou com levantamento de documentos acerca do 

ensino a distância e sobre fontes referentes ao tema de estudo, publicadas em livros, 

periódicos científicos brasileiros e internacionais, revistas, textos para jornais bem como 

documentos oficiais e arquivos disponíveis na internet e em bibliotecas virtuais. 

Com base nas informações destacadas nos documentos analisados elaborou-se a 

seguinte tabela, a qual serviu de guia para a interpretação dos dados. 

 

Tabela 2: Tabela comparativa dos documentos de análise 

Nomes dos 

documentos 

Estrutura do 

curso 

Perfil do 

egresso 

Competências 

e Habilidades 

Processo 

ensino/aprendizagem 

     

     

     

Fonte: Autoria do próprio autor 
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4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Partindo da premissa de que esta pesquisa documental teve por objetivo a comparação 

entre o que é proposto pelo MEC, o que dispõe o Projeto Pedagógico do Curso de Letras EaD 

da Instituição de Ensino escolhida e o respectivo Plano de Ensino da Disciplina de Literatura 

Portuguesa I do referido Curso, a partir da comparação dos temas tratados nos documentos, 

foram elencados os seguintes elementos comuns: estrutura do curso; processo 

ensino/aprendizagem; competências e habilidades desenvolvidas e perfil do profissional, que 

serão descritos e discutidos a seguir: 

 

4.1 Estruturação do curso 

 

4.1.1 Diretrizes para o curso de Letras  

 

As Diretrizes do MEC para o Curso de Letras estabelecidas por meio do Parecer 

CNE/CES nº 492 (BRASIL, 2001) requerem que o projeto pedagógico inclua disciplinas 

obrigatórias e optativas das atividades acadêmicas do bacharelado e da licenciatura, além de 

que os cursos devam também ser orientados pelas Diretrizes para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica em cursos de nível superior. Nesse contexto, o Parecer 

CNE/CP nº 9 de 8/05/2001 (BRASIL, 2001a): 

 
reforça a concepção de escola voltada para a construção de uma cidadania 

consciente e ativa, que ofereça aos alunos as bases culturais que lhes 

permitam identificar e posicionar-se frente às transformações em curso e 

incorporar-se na vida produtiva e sócio-política. Reforça-se, também, a 

concepção de professor como profissional do ensino que tem como principal 

tarefa cuidar da aprendizagem dos alunos, respeitada a sua diversidade 

pessoal, social e cultural. (PARECER CNE/CP nº 9, p.9) 

 

4.1.2 Projeto pedagógico do curso 

 

O Projeto Pedagógico do curso apresenta claramente a estruturação do curso, 

especificando 11 (onze) disciplinas obrigatórias e, no mínimo, 2 (duas) optativas, a serem 

ministradas ao longo de nove semestres letivos. 
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Como pode ser observado na grade curricular do curso em questão, as disciplinas vão 

de encontro às determinações das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Letras 

(PARECER CNE/CES nº 492, BRASIL, 2001), que indica que os conteúdos básicos do 

conteúdo curricular “devem estar ligados à área dos Estudos Linguísticos e Literários, 

contemplando o desenvolvimento de competências e habilidades específicas”. No que 

concerne à disciplina de Literatura Portuguesa I, prevista no Projeto Pedagógico do curso e 

presente no 4º semestre da grade curricular, esta também corrobora com a indicação das 

Diretrizes Curriculares, pois o Parecer CNE/CES nº 492/2001 dispõe que “Os estudos 

linguísticos e literários devem fundar-se na percepção da língua e da literatura como prática 

social e como forma mais elaborada das manifestações culturais”. 

 

Tabela 3: Grade curricular do curso de graduação em Letras 

GRADE CURRICULAR 

PERÍODO DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

1º SEMESTRE 

PORTUGUÊS I 60 

LINGUÍSTICA I 60 

BASES DA CULTURA OCIDENTAL 60 

INTRODUÇÃO À INFORMÁTICA 75 

2º SEMESTRE 

PORTUGUÊS II 60 

LINGUÍSTICA II 60 

LITERATURA BRASILEIRA I 60 

TEORIA LITERATURA I 60 

3º SEMESTRE 

PORTUGUÊS III 60 

LINGUÍSTICA III 60 

LITERATURA BRASILEIRA II 60 

TEORIA DA LITERATURA II 60 

4º SEMESTRE 

PORTUGUÊS IV 60 

LITERATURA PORTUGUESA I 60 

LITERATURA BRASILEIRA III 60 

LATIM GENÉRICO 60 

PRÁTICA DE ENSINO I – DIDÁTICA 60 

5º SEMESTRE 

PORTUGUÊS V 60 

LITERATURA PORTUGUESA II 60 

LITERATURA BRASILEIRA IV 60 

CRÍTICA TEXTUAL 60 

PRÁTICA DE ENSINO II 60 

6º SEMESTRE PORTUGUÊS VI 60 
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GRADE CURRICULAR 

PERÍODO DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

LITERATURAS AFRICANAS I 60 

LITERATURA BRASILEIRA V  60 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO I 60 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 60 

7º SEMESTRE 

PORTUGUÊS VII 60 

LITERATURAS AFRICANAS II 60 

LÍNGUA INSTRUMENTAL I – INGLÊS 60 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO II 60 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 90 

8º SEMESTRE 

PORTUGUÊS VIII 60 

OPTATIVA I 60 

LÍNGUA INSTRUMENTAL II – INGLÊS 60 

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO III 60 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO III 120 

OPTATIVA II 60 

9º SEMESTRE 

LINGUÍSTICA IV 70 

LIBRAS 30 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO IV 150 

 
CARGA HORÁRIA TOTAL 2.515 

 
  DISCIPLINAS OPTATIVAS 

PERÍODO DISCIPLINA CARGA HORÁRIA 

 

LITERATURA COMPARADA 60 

LITERATURA INFANTO-JUVENIL 60 

INTRODUÇÃO À SEMÂNTICA 60 

LINGUÍSTICA V – PRÁTICA DE LEITURA 60 

Fonte: RIO DE JANEIRO (2015) 

 

4.1.3 Plano de ensino de disciplina Literatura Portuguesa I 

 

No que se refere à estruturação do curso, o Plano de Ensino da disciplina em pauta 

segue o determinado no Projeto Pedagógico, com 60 horas de carga horária dividida em três 

Módulos que agrupam as obras e autores dos Séculos XV e XVI (Módulo I), do Século XIX 

(Módulo II) e do Século XX (Módulo III) conforme mostra tabela descritiva dos módulos 

divulgada no Plano de Ensino da Disciplina Literatura I (RIO DE JANEIRO, 2015-1): 
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Tabela 4: Tabela descritiva dos módulos, divulgada no Plano de Ensino da  

Disciplina Literatura Portuguesa I 

AULA 

N.º TÍTULO CONTEÚDO 

Módulo I – Século XV e XVI 

1 Literatura Portuguesa: Por quê? 

Introdução – Apresentação da metodologia dos 

eixos temáticos para o estudo da Literatura 

Portuguesa: Território, Deslocamento e Escrita. 

2 Façanhas & Milagres 
Os Lusíadas de Camões sob o eixo do Território: 

estudo do episódio do milagre de Outique. 

3 Vozes m deslocamento 

Os Lusíadas de Camões sob o eixo do 

Deslocamento: estudo dos episódios do velho 

Rastelo e do Adamastor. 

4 Que farei com este livro? 
Os Lusíadas de Camões sob o eixo da Escrita: 

análise dos excursos do Poeta. 

5 Entre ficções e história 

A dimensão histórica e literária das Crônicas de 

Fernão Lopes para a consolidação da identidade 

portuguesa. 

6 O avesso do Império em cena 

A crítica das navegações e da sociedade 

portuguesa em Gil Vicente: estudo do Auto da 

Índia. 

Módulo II – Século XIX 

7 Histórias de um viajante e de uma viagem 
Estudo de Viagens na minha terra de Almeida 

Garrett sob o olhar crítico do narrador-viajante. 

8 Um romance nesta terra 

Estudo de Viagens na minha terra de Almeida 

Garrett à luz das estratégias da escrita da novela “a 

menina dos rouxinóis”. 

9 Cenas da Vida Portuguesa 

O projeto literário de Eça de Queirós: 

popularidade; crítica da sociedade; recursos 

narrativos. 

10 Escrever a casa portuguesa 

Análise de A ilustre casa de Ramires, de Eça de 

Queirós, sob a perspectiva crítica do Território, do 

Deslocamento e da Escrita. 

11 Cesário Verde e seu caminhar poético 

Apresentação de traços e temas da poética de 

Cesário Verde em diálogo com a pátria: análise do 

poema “O sentimento dum Ocidental”. 
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Módulo III – Século XX e época contemporânea 

12 Mensagem da Terra do Mar 

Leituras de poemas de Mensagem – Parte 1, 

Brasão – de Fernando Pessoa como inscrição da 

pátria portuguesa, em perspectiva intertextual. 

13 Mensagem do Mar ao Encoberto 

Leituras de poemas de Mensagem – Parte 2 e 3, 

Mar Português e O Encoberto – de Fernando 

Pessoa como inscrição da pátria portuguesa, em 

perspectiva intertextual. 

14 Miguel Torga e a escrita da terra 

Apresentação da obra de Miguel Torga com 

destaque para a dimensão da terra e dos 

deslocamentos do homem português. 

15 

A investigação de um crime imperfeito (?) 

A escrita de O Delfim, de José Cardoso 

Pires 

Crítica e estratégias narrativas em O Delfim de 

José Cardoso Pires no contexto sociopolítico 

português dos anos 1960. 

16 A escrita de Sophia entre a cidade e o mar 

Estudo da poesia e da prosa de Sophia de Mello 

Breyner Andresen na dialética entre o mar e a 

cidade. 

17 
Jorge de Sena e Manuel Alegre: ‘um 

coração muito grande, cheio de fúria’ 

Apresentação da poética do testemunho de Jorge 

de Sena e Manuel Alegre, em interlocução com a 

pátria. 

18 As escritas de Ruy Belo, Fiama e Llansol 

Apresentação dos projetos artísticos de Fiama 

Hasse Pais Brandão, Ruy Belo e Maria Gabriela 

Llansol e suas relações com o Portugal do 

presente. 

19 A saga de Saramago I 
O projeto literário de Saramago em fase 

experimental. 

20 A saga de Saramago II 
O projeto literário de Saramago em fase 

experimentada. 

21 Literatura: interpretação de Portugal Conclusão (em construção). 

Fonte: RIO DE JANEIRO (2015) 

 

Após análise, traçando um paralelo entre as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso 

de Letras (BRASIL, 2001), e o Projeto Pedagógico do curso e Plano de Ensino da disciplina, 

no que se refere à estruturação do curso, pode-se constatar que a Instituição de Ensino 

compartilha adequadamente com as indicações do MEC. Tanto o Projeto Pedagógico do 

Curso de Graduação em Letras EaD em foco quanto o Plano de Ensino da Disciplina de 

Literatura Portuguesa I segue a forma de organização modular, conforme determina o Parecer 

do MEC, com cara horária semestral por disciplina ao longo de 9 (nove) semestres letivos. 
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4.2 Perfil do profissional 

 

4.2.1 Diretrizes para o curso de Letras  

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Letras (BRASIL, 2001) são bem 

criteriosas quando se trata de descrever o perfil profissional do futuro professor, e, para tanto, 

destaca em seu Parecer que  

 

o objetivo do curso é formar profissionais interculturalmente competentes, 

capazes de lidar, de forma crítica, com as linguagens, especialmente a verbal, 

nos contextos oral e escrito, e conscientes de sua inserção na sociedade e das 

relações com o outro. Independentemente da modalidade escolhida, o 

profissional em Letras deve ter domínio do uso da língua ou das línguas que 

sejam objeto de seus estudos, em termos de sua estrutura, funcionamento e 

manifestações culturais, além de ter consciência das variedades linguísticas e 

culturais. Deve ser capaz de refletir teoricamente sobre a linguagem, de fazer 

uso de novas tecnologias e de compreender sua formação profissional como 

processo contínuo, autônomo e permanente. A pesquisa e a extensão, além do 

ensino, devem articular-se neste processo. O profissional deve, ainda, ter 

capacidade de reflexão crítica sobre temas e questões relativas aos 

conhecimentos linguísticos e literários. E, no que se refere às Competências e 

Habilidades, as Diretrizes determinam que o graduado em Letras, tanto em 

língua materna quanto em língua estrangeira clássica ou moderna, nas 

modalidades de bacharelado e de licenciatura, deverá ser identificado por 

múltiplas competências e habilidades adquiridas durante sua formação 

acadêmica convencional, teórica e prática, ou fora dela. Nesse sentido, 

visando à formação de profissionais que demandem o domínio da língua 

estudada e suas culturas para atuar como professores, pesquisadores, críticos 

literários, tradutores, intérpretes, revisores de textos, roteiristas, secretários, 

assessores culturais, entre outras atividades. (PARECER CNE/CES nº 492, 

BRASIL, 2001) 

 

4.2.2 Projeto pedagógico do curso  

 

O Projeto Pedagógico do Curso de Letras EaD investigado neste estudo preconiza que 

o profissional em Letras deve ser interculturalmente competente, capaz de lidar, de forma 

crítica, com as linguagens, especialmente a verbal, nos contextos oral e escrito, e conscientes 

de sua inserção na sociedade e das relações com o outro. Deve ter domínio do uso da Língua 

Portuguesa em termos de sua estrutura, funcionamento e manifestações culturais, além de ter 

consciência das variedades linguísticas e culturais. E, repetindo exatamente o texto expresso 

no Parecer CNE/CES nº 492 (BRASIL, 2001), “deve ser capaz de refletir teoricamente sobre 

a linguagem, de fazer uso de novas tecnologias e de compreender sua formação profissional 
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como processo contínuo, autônomo e permanente. A pesquisa e a extensão, além do ensino, 

devem articular-se neste processo. O profissional deve, ainda, ter capacidade de reflexão 

crítica sobre temas e questões relativas aos conhecimentos linguísticos e literários”. 

Como profissional da Educação, deve estar comprometido com a construção da 

cidadania e da solidariedade social. Deve dominar formas de intervenção que atendam à sua 

atuação com estudantes de diferentes faixas etárias, originários de várias representações 

sociais e culturais e portadores de necessidades especiais. Deve ser capaz de estabelecer 

relações interpessoais que facilitem a aprendizagem, compreendendo que “educar é, antes de 

mais nada, estar em relação com o outro.” (RIO DE JANEIRO, 2015-1). 

O diploma de licenciado em Letras, habilitação Português-Literaturas, modalidade à 

distância, permite a atuação no ensino fundamental (quinta a oitava série) e ensino médio 

(primeira a terceira série) nas disciplinas de comunicação, estudos da linguagem e estudos 

literários de Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa.  

A análise comparativa dos documentos nos permite verificar que o Projeto Pedagógico 

do Curso segue fielmente as exigências estabelecidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 

do curso de Letras (BRASIL, 2001) quanto ao perfil do profissional, pois no Projeto 

Pedagógico e no Plano de Ensino verifica-se a preocupação em formar um profissional 

interculturalmente competente, capaz de solucionar problemas e com potencial de reflexão 

teórica e crítica sobre a linguagem e literaturas. 

 

4.3 Competências e habilidades desenvolvidas 

 

4.3.1 Diretrizes para o curso de Letras  

 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Letras (BRASIL, 

2001), esse curso deve também contribuir para o desenvolvimento das seguintes competências 

e habilidades:  

 

*domínio do uso da língua portuguesa ou de uma língua estrangeira, nas suas 

manifestações oral e escrita, em termos de recepção e produção de textos;  

*reflexão analítica e crítica sobre a linguagem como fenômeno psicológico, 

educacional, social, histórico, cultural, político e ideológico; 

*visão crítica das perspectivas teóricas adotadas nas investigações 

linguísticas e literárias, que fundamentam sua formação profissional;  

*preparação profissional atualizada, de acordo com a dinâmica do mercado 

de trabalho; percepção de diferentes contextos interculturais; 
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*utilização dos recursos da informática; domínio dos conteúdos básicos que 

são objeto dos processos de ensino e aprendizagem no ensino fundamental e 

médio; 

*domínio dos métodos e técnicas pedagógicas que permitam a transposição 

dos conhecimentos para os diferentes níveis de ensino. (BRASIL, 2001, p.30)  

 

Além do exposto acima, o documento ainda afirma que  

 

o resultado do processo de aprendizagem deverá ser a formação de 

profissional que, além da base específica consolidada, esteja apto a atuar, 

interdisciplinarmente, em áreas afins. Deverá ter, também, a capacidade de 

resolver problemas, tomar decisões, trabalhar em equipe e comunicar-se 

dentro da multidisciplinaridade dos diversos saberes que compõem a 

formação universitária em Letras. O profissional de Letras deverá, ainda, 

estar compromissado com a ética, com a responsabilidade social e 

educacional, e com as consequências de sua atuação no mundo do trabalho. 

Finalmente, deverá ampliar o senso crítico necessário para compreender a 

importância da busca permanente da educação continuada e do 

desenvolvimento profissional. (PARECER CNE/CES nº 492, BRASIL 2001) 

 

4.3.2 Projeto pedagógico do curso  

 

O Projeto Pedagógico do Curso de Letras em foco desta pesquisa determina que o 

profissional de Letras do referido curso deve constituir as seguintes competências e 

habilidades: 

 

*domínio do uso da língua portuguesa nas suas manifestações oral e escrita, 

em termos de recepção e produção de textos; 

*reflexão analítica e crítica sobre a linguagem como fenômeno psicológico, 

educacional, social, histórico, cultural, político e ideológico; 

*visão crítica das perspectivas teóricas adotadas nas investigações 

linguísticas e literárias, que fundamentam sua formação profissional; 

*preparação profissional atualizada, de acordo com a dinâmica do mercado 

de trabalho; 

*percepção de diferentes contextos interculturais; 

*utilização dos recursos da informática; 

*domínio dos conteúdos básicos que são objeto dos processos de ensino e 

aprendizagem no ensino fundamental e médio; 

*análise e seleção de material didático e elaboração de propostas alternativas; 

*domínio dos métodos e técnicas pedagógicas que permitam a transposição 

dos conhecimentos para os diferentes níveis de ensino;  

*capacidade de resolver problemas, tomar decisões, trabalhar em equipe e 

comunicar-se dentro da multidisciplinaridade dos diversos saberes que 

compõem a formação universitária em Letras; 

*compromisso com a ética, com a responsabilidade social e educacional, e 

com as consequências de sua atuação no mundo do trabalho; 

*capacidade crítica para compreender a importância da busca permanente da 

educação continuada e do desenvolvimento profissional. 

*articular os saberes teóricos com a prática; 

*realizar aprendizagem continuada, fazendo da sua prática profissional fonte 

de produção de conhecimento. (RIO DE JANEIRO, 20015, p.6) 
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4.3.3 Plano de ensino da disciplina Literatura Portuguesa I 

 

O principal objetivo desta disciplina é levar o aluno à prática de leitura crítica e teórica 

no âmbito dos estudos contemporâneos de literatura e cultura portuguesa. A partir disto, 

espera-se que o aluno possa, ao final do curso, constituir-se como leitor profissional do seu 

objeto de estudo.  

A instituição entende “leitor profissional” como “um leitor qualificado, distinto do 

leitor comum, dotado de conhecimentos teóricos, culturais e históricos específicos para 

compreender o texto literário em causa. É com este sentido que a expressão consta no Plano 

de Ensino da disciplina”. OLIVEIRA (2016) 

Considerando as habilidades e competências a serem desenvolvidas durante a 

formação do professor de Língua Portuguesa e Literaturas, em conformidade com as 

contingências sociais e acadêmico-científicas da área e com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do curso de Letras (BRASIL, 2001), observou-se, por meio de comparação entre a 

proposição do MEC, o Projeto Pedagógico do Curso e o Plano de Ensino da disciplina de 

Literatura Portuguesa I, que os documentos comprovam que o Curso de Graduação em Letras 

EaD desta Instituição é congruente com as determinações das Diretrizes Curriculares 

Nacionais do curso de Letras (BRASIL, 2001) pelos elementos a seguir que podem ser 

observados no Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Letras EaD: 

 

formar profissionais interculturalmente competentes, com capacidade de 

reflexão teórica e crítica sobre a linguagem, disposto a promover o 

conhecimento e o tratamento crítico das distintas abordagens teórico-

metodológicas das avaliações linguísticas e literárias, habilitado para utilização 

de novas tecnologias, com ênfase nos recursos da informática e profissional 

comprometido com formação profissional como processo contínuo, autônomo 

e permanente, em consonância com a dinâmica atual do mercado de trabalho. 

Com destaque ainda para problematização de questões e relações entre 

literatura e cultura portuguesa sob o ponto de vista do território e do 

deslocamento, propiciando que o egresso potencialize o aprendizado da leitura 

de textos literários e acadêmicos, constituindo-se um leitor profissional de seu 

objeto de estudo. (BRASIL 2001) 
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4.4 Conteúdos curriculares 

 

4.4.1 Diretrizes para o curso de Letras  

 

Destacando-se a importância do currículo, Macedo, Oliveira, Manhães, apud Sacristán 

(2002) assinalam que 

 

O currículo tem que ser entendido como a cultura real que surge de uma série 

de processos, mais que como um objeto delimitado e estático que se pode 

planejar e depois implantar; aquilo que é, na realidade, a cultura nas salas de 

aula fica configurado em uma série de processos: as decisões prévias acerca do 

que se vai fazer no ensino, as tarefas acadêmicas reais que são desenvolvidas, a 

forma como a vida interna das salas de aula e os conteúdos de ensino se 

veiculam com o mundo exterior, as relações grupais, o uso e o aproveitamento 

de materiais, as práticas de avaliação etc. (MACEDO; OLIVEIRA; 

MANHÃES apud SACRISTÁN, 2002, p.37) 

 

Nesse sentido as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Letras (BRASIL, 2001) 

estabelece que  

 

ao considerar os diversos profissionais que o curso de Letras pode formar, os 

conteúdos caracterizadores básicos devem estar ligados à área dos Estudos 

Linguísticos e Literários, contemplando o desenvolvimento de competências e 

habilidades específicas. Os estudos linguísticos e literários devem fundar-se na 

percepção da língua e da literatura como prática social e como forma mais 

elaborada das manifestações culturais. Devem articular a reflexão teórico-

crítica com os domínios da prática – essenciais aos profissionais de Letras, de 

modo a dar prioridade à abordagem intercultural, que concebe a diferença 

como valor antropológico e como forma de desenvolver o espírito crítico frente 

à realidade. De forma integrada aos conteúdos caracterizadores básicos do 

curso de Letras, devem estar os conteúdos caracterizadores de formação 

profissional em Letras. Estes devem ser entendidos como toda e qualquer 

atividade acadêmica que constitua o processo de aquisição de competências e 

habilidades necessárias ao exercício da profissão, e incluem os estudos 

linguísticos e literários, práticas profissionalizantes, estudos complementares, 

estágios, seminários, congressos, projetos de pesquisa, de extensão e de 

docência, cursos sequenciais, de acordo com as diferentes propostas dos 

colegiados das IES e cursadas pelos estudantes. No caso das licenciaturas 

deverão ser incluídos os conteúdos definidos para a educação básica, as 

didáticas próprias de cada conteúdo e as pesquisas que as embasam. O processo 

articulatório entre habilidades e competências no curso de Letras pressupõe o 

desenvolvimento de atividades de caráter prático durante o período de 

integralização do curso. (BRASIL, 2001) 
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4.4.2 Projeto pedagógico 

 

O Projeto Pedagógico do Curso de Letras EaD privilegia em seu conteúdo curricular a 

diversificação dos conteúdos de estudos em quatro eixos:  

 Estudos Linguísticos: Português; Latim Genérico; Linguística; Língua Estrangeira 

Instrumental; 

 Estudos Literários: Literatura Brasileira, Portuguesa e Africana; Teoria da 

Literatura; Literatura Comprada, Literatura Infanto-Juvenil e Crítica Textual; 

 Estudos de natureza cultural: Bases da Cultura Ocidental, Atividades 

Complementares; 

 Estudos aplicados ao Ensino: Práticas Educativas e Estágio Supervisionado; 

 Formação Complementar: Informática – habilitar os alunos no usa das 

ferramentas da web. 

 

4.4.3 Plano da disciplina Literatura Portuguesa I 

 

O Plano de Ensino da disciplina Literatura Portuguesa I contempla três módulos, 

sendo: Modulo I: Séculos XV e XVI; Módulo II: Século XIX e Módulo III: Século XX e 

época contemporânea. Ao problematizar questões e relações entre literatura e cultura 

portuguesa sob o ponto de vista do Território e do Deslocamento, a disciplina pretende 

discutir a Escrita como objeto autorreferencial e intertextual das viagens, das identidades e da 

história, potencializando o aprendizado da leitura de textos literários e acadêmicos.  

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Letras (BRASIL, 2001), é 

necessário que se amplie o conceito de currículo, que deve ser concebido como construção 

cultural que propicie a aquisição do saber de forma articulada. Por sua natureza teórico-

prática, essencialmente orgânica, o currículo deve ser constituído tanto pelo conjunto de 

conhecimentos, competências e habilidades, como pelos objetivos que busca alcançar. Assim, 

define-se currículo como todo e qualquer conjunto de atividades acadêmicas que integralizam 

um curso. Essa definição introduz o conceito de atividade acadêmica curricular – aquela 

considerada relevante para que o estudante adquira competências e habilidades necessárias à 
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sua formação e que possa ser avaliada interna e externamente como processo contínuo e 

transformador, conceito que não exclui as disciplinas convencionais. Os princípios que 

norteiam esta proposta de Diretrizes Curriculares são a flexibilidade na organização do curso 

de Letras e a consciência da diversidade / heterogeneidade do conhecimento do aluno, tanto 

no que se refere à sua formação anterior, quanto aos interesses e expectativas em relação ao 

curso e ao futuro exercício da profissão. A flexibilização curricular, para responder às novas 

demandas sociais e aos princípios expostos, é entendida como a possibilidade de: eliminar a 

rigidez estrutural do curso; imprimir ritmo e duração ao curso, nos limites adiante 

estabelecidos e utilizar, de modo mais eficiente, os recursos de formação já existentes nas 

instituições de ensino superior. 

A análise realizada a partir da comparação das Diretrizes Curriculares Nacionais do 

curso de Letras (BRASIL, 2001) elaboradas pelo MEC com o projetado no Projeto 

Pedagógico do Curso de Graduação em Letras EaD e o Plano de Ensino da Disciplina de 

Literatura Portuguesa I da Instituição de Ensino em pauta leva à conclusão que a Instituição é 

criteriosa ao oferecer conteúdo que privilegia o processo de aquisição de competências e 

habilidades necessários ao exercício da profissão, incluindo estudos linguísticos e literários, 

práticas complementares, estágios e cursos de extensão, além de dar prioridade à abordagem 

intercultural, como forma de desenvolver o espírito crítico frente à realidade. 

 

4.5 Processo ensino/aprendizagem 

 

4.5.1 Diretrizes para o curso de Letras  

 

Bigge (1977) nos faz refletir quando salienta que as concepções de aprendizagem 

surgiram possivelmente porque “o homem não só quis aprender como também, 

frequentemente, sua curiosidade o impeliu a tentar aprender como se aprende”. 

Este tema também tem relevante importância nas Diretrizes Curriculares Nacionais do 

curso de Letras (BRASIL, 2001) que determinam que 

 

o resultado do processo de aprendizagem deverá ser a formação de profissional 

que, além da base específica consolidada, esteja apto a atuar, 

interdisciplinarmente, em áreas afins. Deverá ter, também, a capacidade de 

resolver problemas, tomar decisões, trabalhar em equipe e comunicar-se dentro 
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da multidisciplinaridade dos diversos saberes que compõem a formação 

universitária em Letras. O profissional de Letras deverá, ainda, estar 

compromissado com a ética, com a responsabilidade social e educacional, e 

com as consequências de sua atuação no mundo do trabalho. Finalmente, 

deverá ampliar o senso crítico necessário para compreender a importância da 

busca permanente da educação continuada e do desenvolvimento profissional. 

(BRASIL, 2001) 

 

Atuar interdisciplinarmente e comunicar-se dentro da multidisciplinaridade dos 

diversos saberes são descritas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Letras 

(BRASIL 2001) como expectativas na formação deste profissional, sendo que as duas 

características parecem indicar existir uma tendência de encarar o processo 

ensino/aprendizagem sob a perspectiva do pensamento complexo. Estar compromissado com 

a ética, responsabilidade social e educacional também são expectativas das Diretrizes para o 

profissional e estas características estão intimamente ligadas à educação emancipatória como 

apresentada por Freire (1970), mas podemos estabelecer uma relação com o pensamento 

complexo no sentido de que não existe distinção entre a parte e o todo. 

 

4.5.2 Projeto pedagógico do curso  

 

O Projeto Pedagógico do Curso de Graduação em Letras EaD da Instituição foco deste 

estudo, em concordância com o que preconiza o consórcio (CEDERJ), considera que o 

processo de formação tem como fundamento a atividade interacional do aluno na resolução de 

problemas do mundo real em diversas instâncias ( técnica, interpessoal, política, etc.), a qual, 

por sua vez, apoia-se em informações para obter uma gama de saberes e metodologias que 

vêm se desenvolvendo e renovando a cada dia. Mesmo reconhecendo o significado dessas 

novas possibilidades, também considera que é essencial a compreensão de que, no processo 

educativo, a tecnologia consista em um meio e não num fim. Daí a importância de abordagem 

pedagógica que privilegie a autonomia e a responsabilidade do aluno sobre sua própria 

aprendizagem, preparando-o para continuar aprendendo, isto é, para atuar como sujeito ativo, 

responsável por seu próprio processo de aprendizagem, que nos parece indicar uma tendência 

de encarar o processo ensino/aprendizagem sob a perspectiva do pensamento complexo. 
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Na busca da formação integral dos alunos, para que se transformem em produtores de 

conhecimento e não em meros receptores de informações, surge a necessidade de uma 

comunicação multidirecional, um princípio da intercomunicação no pensamento complexo, 

mediada por tecnologias apropriadas. Com esse enfoque pedagógico, a aprendizagem é 

realizada pelos seguintes meios: 

 Material atraente em linguagem adequada; 

 Atividades relevantes e contextualizadas; 

 Troca de experiências e interação social; 

 Fontes de informação de qualidade. 

A abordagem pedagógica privilegiando a autonomia e a responsabilidade do aluno 

sobre a própria aprendizagem e a necessidade de favorecer a formação integral do aluno com 

a adoção de uma comunicação multidirecional nos remetem à linha do pensamento complexo, 

partindo do princípio que na perspectiva dos sistemas complexos ou sistemas auto-eco-

organizadores encontramos ressonância nos princípios da identidade e da intercomunicação. 

 

4.5.3 Plano de ensino da disciplina Literatura Portuguesa I  

 

O Plano de Ensino da disciplina Literatura Portuguesa I quando objetiva a formação 

de um aluno que possa constituir-se como um leitor profissional de seu objeto de estudo, 

subjaz o Projeto Pedagógico do Curso, que reconhece a importância de ampliar o senso crítico 

necessário para compreender a importância da busca permanente da educação continuada e do 

desenvolvimento profissional. 

No que se refere às Diretrizes Curriculares para os Cursos de Letras é evidente a 

preocupação com a formação condizente com o perfil do egresso e com o processo 

ensino/aprendizagem a partir do entendimento dos processos de construção do conhecimento 

e aperfeiçoamento contínuo de crescimento qualitativo, além de destacar o princípio 

metodológico de aprendizagem que foca na resolução de situações problema. Aparentemente, 

estes dados indicam que existe uma tendência de encarar o processo ensino/aprendizagem sob 

a perspectiva do pensamento complexo que, segundo Morin (1990), complexus significa, 

originariamente, aquilo que é tecido junto. O pensamento complexo é um pensamento que 

busca distinguir (mas não separar), ao mesmo tempo que busca reunir. Desse modo, Morin 

(1995) nos revela que o processo educacional deve promover um modo de pensar que 

desenvolva a aptidão da mente para contextualizar, para pensar complexo: “[...] O 
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desenvolvimento da aptidão para contextualizar e globalizar os saberes torna-se um 

imperativo da educação” (2003, p. 24; grifos do autor) 

A tabela a seguir resume as informações levantadas a partir da análise dos documentos 

estudados nesta pesquisa. 

 

Tabela 5: Tabela comparativa da análise dos documentos  

 
DIRETRIZES 

CURRICULARES 

MEC 

PROJETO 

PEDAGÓGICO DO 

CURSO DE 

GRADUAÇÃO EM 

LETRAS 

PLANO DE ENSINO - 

DISCIPLINA 

LITERATURA 

PORTUGUESA I 

Estruturação do Curso 

Conteúdos básicos do 

conteúdo curricular 

“devem estar ligados à 

área dos Estudos 

Linguísticos e Literários, 

contemplando o 

desenvolvimento de 

competências e 

habilidades específicas”. 

(BRASIL, 2001) 

A grade curricular do 

Curso privilegia as 

disciplinas voltadas aos 

Estudos Linguísticos e 

Literários. (RIO DE 

JANEIRO, 2015) 

Os estudos linguísticos e 

literários devem fundar-

se na percepção da língua 

e da literatura como 

prática social e como 

forma mais elaborada das 

manifestações culturais. 

(RIO DE JANEIRO, 

2015) 

Perfil do Profissional 

Profissionais 

interculturalmente 

competentes, capazes de 

lidar, de forma crítica, 

com as linguagens, 

especialmente a verbal, 

nos contextos oral e 

escrito, e conscientes de 

sua inserção na sociedade 

e das relações com o 

outro. (BRASIL, 2001) 

Aderência às exigências 

estabelecidas pelas 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais do curso de 

Letras (BRASIL, 2001) 

quanto ao perfil do 

profissional, ao deixar 

evidente a preocupação 

em formar um 

profissional 

interculturalmente 

competente, capaz de 

solucionar problemas e 

com potencial de reflexão 

teórica e crítica sobre a 

linguagem e literaturas. 

(RIO DE JANEIRO, 

2015) 

Aderência às exigências 

estabelecidas pelas 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais do curso de 

Letras (BRASIL, 2001) 

quanto ao perfil do 

profissional, ao deixar 

evidente a preocupação 

em formar um 

profissional 

interculturalmente 

competente, capaz de 

solucionar problemas e 

com potencial de reflexão 

teórica e crítica sobre a 

linguagem e literaturas. 

(RIO DE JANEIRO, 

2015) 

Competências e 

Habilidades 

*formar profissionais 

interculturalmente 

competentes, com 

capacidade de reflexão 

teórica e crítica sobre a 

linguagem 

*habilitado para 

utilização de novas 

tecnologias. 

* profissional 

comprometido com 

formação profissional 

como processo contínuo, 

autônomo e permanente, 

em consonância com a 

*capacidade de resolver 

problemas, tomar 

decisões, trabalhar em 

equipe e comunicar-se 

dentro da 

multidisciplinaridade dos 

diversos saberes que 

compõem a formação 

universitária em Letras; 

*compromisso com a 

ética, com a 

responsabilidade social e 

educacional, e com as 

consequências de sua 

atuação no mundo do 

*formar profissionais 

interculturalmente 

competentes, com 

capacidade de reflexão 

teórica e crítica sobre a 

linguagem. 

*habilitado para 

utilização de novas 

tecnologias, com ênfase 

nos recursos da 

informática e profissional 

comprometido com 

formação profissional 

como processo contínuo, 

autônomo e permanente, 



86 

 
DIRETRIZES 

CURRICULARES 

MEC 

PROJETO 

PEDAGÓGICO DO 

CURSO DE 

GRADUAÇÃO EM 

LETRAS 

PLANO DE ENSINO - 

DISCIPLINA 

LITERATURA 

PORTUGUESA I 

dinâmica atual do 

mercado de trabalho. 

*problematização de 

questões e relações entre 

literatura e cultura 

portuguesa sob o ponto 

de vista do território e do 

deslocamento, 

propiciando que o 

egresso potencialize o 

aprendizado da leitura de 

textos literários e 

acadêmicos, 

constituindo-se um leitor 

profissional de seu objeto 

de estudo. (BRASIL 

2001) 

trabalho; 

*capacidade crítica para 

compreender a 

importância da busca 

permanente da educação 

continuada e do 

desenvolvimento 

profissional. 

*articular os saberes 

teóricos com a prática; 

*realizar aprendizagem 

continuada, fazendo da 

sua prática profissional 

fonte de produção de 

conhecimento. (RIO DE 

JANEIRO, 2015) 

em consonância com a 

dinâmica atual do 

mercado de trabalho. 

*problematização de 

questões e relações entre 

literatura e cultura 

portuguesa sob o ponto 

de vista do território e do 

deslocamento, 

propiciando que o 

egresso potencialize o 

aprendizado da leitura de 

textos literários e 

acadêmicos, 

constituindo-se um leitor 

profissional de seu 

objeto de estudo. (RIO 

DE JANEIRO, 2015) 

Conteúdos Curriculares 

Os conteúdos 

caracterizadores básicos 

devem estar ligados à 

área dos Estudos 

Linguísticos e Literários, 

contemplando o 

desenvolvimento de 

competências e 

habilidades específicas. 

Os estudos linguísticos e 

literários devem fundar-

se na percepção da língua 

e da literatura como 

prática social e como 

forma mais elaborada das 

manifestações culturais. 

Devem articular a 

reflexão teórico-crítica 

com os domínios da 

prática – essenciais aos 

profissionais de Letras, 

de modo a dar prioridade 

à abordagem intercultural 

é necessário que se 

amplie o conceito de 

currículo, que deve ser 

concebido como 

construção cultural que 

propicie a aquisição do 

saber de forma articulada. 

Por sua natureza teórico-

prática, essencialmente 

orgânica, o currículo 

deve ser constituído tanto 

pelo conjunto de 

conhecimentos, 

competências e 

O Projeto Pedagógico do 

Curso de Letras EaD 

privilegia em seu 

conteúdo curricular a 

diversificação dos 

conteúdos de estudos em 

quatro eixos: 

*Estudos Linguísticos: 

Português; Latim 

Genérico; Linguística; 

Língua Estrangeira 

Instrumental; 

*Estudos Literários: 

Literatura Brasileira, 

Portuguesa e Africana; 

Teoria da Literatura; 

Literatura Comprada, 

Literatura Infanto-Juvenil 

e Crítica Textual; 

*Formação 

Complementar: 

Informática – habilitar os 

alunos no usa das 

ferramentas da web. 

*Estudos de natureza 

cultural: Bases da Cultura 

Ocidental, Atividades 

Complementares; 

*Estudos aplicados ao 

Ensino: Práticas 

Educativas e Estágio 

Supervisionado (RIO DE 

JANEIRO, 2015) 

*O Plano de Ensino da 

disciplina Literatura 

Brasileira I contempla 

três módulos, sendo: 

Modulo I: Séculos XV e 

XVI; Módulo II: Século 

XIX e Módulo III: Século 

XX e época 

contemporânea. 

*Ao problematizar 

questões e relações entre 

literatura e cultura 

portuguesa sob o ponto 

de vista do Território e do 

Deslocamento, a 

disciplina pretende 

discutir a Escrita como 

objeto autorreferencial e 

intertextual das viagens, 

das identidades e da 

história, potencializando 

o aprendizado da leitura 

de textos literários e 

acadêmicos. (RIO DE 

JANEIRO, 2015) 
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DIRETRIZES 

CURRICULARES 

MEC 

PROJETO 
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CURSO DE 

GRADUAÇÃO EM 

LETRAS 

PLANO DE ENSINO - 

DISCIPLINA 

LITERATURA 

PORTUGUESA I 

habilidades, como pelos 

objetivos que busca 

alcançar.  

Processo 

ensino/aprendizagem 

Profissional apto a atuar, 

interdisciplinarmente, em 

áreas afins. Deverá ter, 

também, a capacidade de 

resolver problemas, 

tomar decisões, trabalhar 

em equipe e comunicar-

se dentro da 

multidisciplinaridade dos 

diversos saberes que 

compõem a formação 

universitária em Letras. 

O profissional de Letras 

deverá, ainda, estar 

compromissado com a 

ética, com a 

responsabilidade social e 

educacional, e com as 

consequências de sua 

atuação no mundo do 

trabalho. Finalmente, 

deverá ampliar o senso 

crítico necessário para 

compreender a 

importância da busca 

permanente da educação 

continuada e do 

desenvolvimento 

profissional. (BRASIL, 

2001) 

*Formação integral dos 

alunos, para que se 

transformem em 

produtores de 

conhecimento e não em 

meros receptores de 

informações. (RIO DE 

JANEIRO, 2015) 

*Formação de um aluno 

que possa constituir-se 

como um leitor 

profissional de seu objeto 

de estudo. 

*ampliar o senso crítico 

necessário para 

compreender a 

importância da busca 

permanente da educação 

continuada e do 

desenvolvimento 

profissional. (RIO DE 

JANEIRO, 2015) 

Fonte: Autoria do próprio autor 

A análise comparativa das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Letras 

(BRASIL, 2001), no Projeto Pedagógico e no Plano de Ensino parece indicar existir uma 

relação entre a maneira como o processo ensino/aprendizagem é encarado nos documentos e o 

pensamento complexo, pois tem a relação de recursividade, ao mesmo tempo que se alimenta 

do que já existe, contribui para a sociedade e para a formação crítica dos cidadãos. No que 

concerne à questão do sujeito se ver como agente do seu próprio processo de aprendizagem, 

outra característica do pensamento complexo, este ponto está bem destacado tanto nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Letras (BRASIL, 2001) quanto no Projeto 

Pedagógico, no entanto, este tema não está tão claro no Plano de Ensino da disciplina 

Literatura Portuguesa I, mas não podemos deixar de considerar que o mesmo está diretamente 

ligado ao Projeto Pedagógico do curso, o que nos leva a acreditar que tem a mesma 

característica do sujeito se ver como agente do próprio processo de aprendizagem. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desta pesquisa foi o de entender e verificar se a disciplina Literatura 

Portuguesa I de um Curso de Graduação em Letras – EaD de uma Universidade Federal 

encontra-se em consonância com o estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Letras (BRASIL, 2001) para a formação de professores. Para tanto, esse documento 

foi comparado com o Projeto Pedagógico do referido curso e com o Plano de Ensino da 

disciplina e concluiu-se que esses documentos apresentavam informações relativas à Estrutura 

do curso, Perfil do profissional egresso, Competências e habilidades desenvolvidas e 

Conteúdos Curriculares.  

Com base neste estudo foi possível verificar que a capacidade de resolver problemas, 

tomar decisões, trabalhar em equipe e comunicar-se dentro da multidisciplinaridade foram 

pontos coincidentes e que prevaleceram em todos os documentos analisados, indicando uma 

tendência a relacionar o processo ensino/aprendizagem ao pensamento complexo. 

É factível acreditar que este estudo foi relevante quando se trata de ponderar sobre a 

influência do currículo na formação desses profissionais, com base no que determina a 

legislação em vigor. Nesse caso, é possível encontrar concordância em Alvarez (2006) 

quando o autor diz que “a formação adquirida nas universidades, o tipo e a quantidade de 

cursos de proficiência e aperfeiçoamento a serem oferecidos como formação continuada 

influencia sobremaneira a ação futura desses jovens profissionais”. Sobre o mesmo tema 

Paulo Freire declara: 

 

é preciso que a educação esteja - em seu conteúdo, em seus programas e em 

seus métodos - adaptada ao fim que se persegue: permitir ao homem chegar a 

ser sujeito, construir-se como pessoa, transformar o mundo, estabelecer com 

os outros homens relações de reciprocidade, fazer a cultura e a história [...] 

uma educação que liberte, que não adapte, domestique ou subjugue. 

(FREIRE, 1974, p. 42) 

 

Esta pesquisa mostra que, em se tratando do conteúdo curricular, tanto o Projeto 

Pedagógico quanto o Plano de Ensino da Disciplina seguem as orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Letras (BRASIL, 2001), pois oferecem a seus alunos 

currículo diversificado, com atividades que estimulam o aprendizado com instrumentos 

diversificados e também atividades que fortalecem o intercâmbio entre a teoria e a prática.  
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No que diz respeito ao perfil do profissional e competências e habilidades, a pesquisa 

também nos apresentou uma adequada afinidade entre o que determinam as Diretrizes e o que 

é descrito no Projeto Pedagógico do Curso e no Plano de Ensino da disciplina em questão.  

É certo afirmar que esta pesquisa poderia ter alcançado resultados ainda mais 

esclarecedores se tivesse sido possível a análise do portal do aluno e do material educacional 

digital para cruzamento com a proposta da disciplina. Também é válido ressaltar que uma 

pesquisa de campo com alunos, professores e tutores nos dariam material de excelência para 

fornecer conteúdo relevante para esta pesquisa. 

É válido afirmar que esta análise poderá oferecer aos coordenadores de cursos de 

graduação dos cursos de letras EaD um estímulo a reflexões sobre a relação entre o que é 

determinado nas Diretrizes Curriculares, o que é proposto no Projeto Pedagógico e Plano de 

Ensino e o que realmente é aplicado no material didático, aulas on-line, portais e polos.  

O aprofundamento no cenário de um curso de graduação em licenciaturas EaD nos 

estimula a sugerir futuras pesquisas a partir desta, que poderiam ter como foco uma pesquisa 

com egressos de cursos de licenciatura EaD, professores e tutores, com o objetivo de 

esclarecer se o que é proposto nos documentos é aplicado durante o curso e se os profissionais 

formados nesta modalidade de ensino (EaD) revelam-se interculturalmente competentes, 

capazes de lidar, de forma crítica, com as linguagens, especialmente a verbal, nos contextos 

oral e escrito, e consciente de sua inserção na sociedade e das relações com o outro.  
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ANEXO A – Projeto Pedagógico do Curso de Letras da UFF 
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ANEXO B – Plano de Ensino: Guia da Disciplina Literatura Portuguesa I (2015.1) 
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ANEXO C – Diretrizes do Curso de Letras – CNE/CES 492/2001 
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ANEXO D – Decreto MEC N.º 5622 – EAD – 12/2005 
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ANEXO E – Parecer N.º CNE/CES 1363/2001 
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ANEXO F – Parecer N.º CNE/CES 83/2007 
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ANEXO G – Resolução N.º CNE/CES 2/2007 

 

 

 



185 

 



186 

 



187 

ANEXO H – Parecer N.º CNE/CES 28/2001 
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ANEXO I – Diretrizes Formação Professores da Educação Básica em Cursos Superiores 

– Parecer N.º CNE/CP 009/2001 
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